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APRESENTAÇÃO 

 

O Projeto Pró-Espécies é coordenado pelo Governo Federal por meio do MMA e financiado 

pelo Fundo Global para o Meio Ambiente (Global Environment Facility –GEF). A agência 

implementadora do projeto é o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio) e o WWF-

Brasil foi selecionado para atuar como a agência executora, sendo, portanto, o responsável 

pela execução técnica e financeira dos recursos do Projeto. O Pró-Espécies integra União, 

estados e municípios na implementação de políticas públicas em pelo menos 12 áreas-

chave para conservação de espécies ameaçadas de extinção.  

 

Um dos objetivos do projeto é a elaboração de Planos de Ação Territoriais (PATs) 

contemplando as espécies Criticamente Em Perigo (CR) das listas nacional e estaduais de 

espécies ameaçadas de extinção, com foco naquelas que não possuem nenhuma 

estratégia de conservação (espécies lacuna).  

 

Visando a definição de ações de conservação direcionadas às espécies com ocorrência no 

Território “Mata Atlântica – Espírito Santo”, o Instituto Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos do Espírito Santo (IEMA) promoveu, em conjunto com o Instituto 

Estadual de Florestas de Minas Gerais (IEF), a elaboração do Plano de Ação Territorial 

para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção no território ES/MG - PAT 

Capixaba-Gerais, aprovado pela Instrução Normativa IEMA n° 08/2021 e Portaria IEF nº 

18/2021. O PAT Capixaba-Gerais visa melhorar o estado de conservação e conhecimento 

sobre as espécies ameaçadas de extinção, por meio do envolvimento de diversos atores e 

visando a mitigação dos impactos diretos e indiretos causados pelos principais vetores de 

pressão que incidem sobre as espécies alvo do Plano. Para tanto foi realizada uma 

concorrência para contratação de uma consultoria especializada para elaborar Projeto de 

Educação Ambiental (PEA), como parte da implementação de ações do Plano de Ação 

Territorial – PAT Capixaba-Gerais, no âmbito do Projeto “Pró- Espécies: Estratégia Nacional 

para a Conservação de Espécies Ameaçadas”. Sendo a Visão Ambiental Consultoria, nome 

fantasia, Vichi Gestão de Projetos, a vencedora da concorrência e empresa responsável 

pela elaboração do PEA, por meio do contrato 003911/2024 celebrado com a WWF-Brasil. 
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1. INTRODUÇÃO 

Um dos grandes desafios da atualidade consiste em conciliar o desenvolvimento urbano 

com a qualidade ambiental pois, apesar dos avanços e sensibilização acerca da 

importância do meio ambiente, muito ainda precisa ser realizado, iniciando-se pelas ações 

educativas para a formação de cidadãos conscientes, sendo a educação a base para ações 

eficientes no âmbito ambiental. 

Inúmeras iniciativas, nas mais diferentes áreas do conhecimento, atualmente aceleram as 

pesquisas e estudos nas relações sistêmicas entre os organismos e destes como o meio 

abiótico, tornando cada dia mais evidente a biosfera como um ambiente de total 

interdependência. 

Essa interdependência fica evidente e populariza os debates acadêmicos quando seu 

equilíbrio é rompido, causando tragédias e provocando prejuízos para a sociedade humana. 

No entanto, as mudanças ambientais não são novidade na história do Planeta. Eras 

glaciais, reconfigurações geográficas, surgimento e extinção de espécies são fenômenos 

naturais que integram processos permanentes de evolução da Terra. Conforme cita WWF-

Brasil: 

“O patrimônio natural da Terra é composto por plantas, 

animais, terra, água a atmosfera e os seres humanos. 

Juntos, fazemos parte dos ecossistemas do planeta, o que 

equivale a dizer que, se houver uma crise de 

biodiversidade, nossa saúde e meios de subsistência 

também entram em risco” 

A questão que se coloca diante da aceleração desses processos de degradação ambiental 

diz respeito à capacidade suporte de cada Bioma e da Biosfera, como um todo, em 

sustentar a manutenção de seu equilíbrio dinâmico, com rompimento dessa delicada teia 

de relações ecológicas e consequentemente as perdas significativas dos serviços 

ambientais que garantem a existência humana e de toda vida no Planeta. Coexistir no 

contexto da atualidade implica obrigatoriamente reformular a visão antropocêntrica de 

mundo e convida a um estado coletivo de alerta às mudanças urgentes em nossas formas 

de agir e de pensar nesse mundo. As condições socioambientais globais, tornam imperativo 

o desenvolvimento de atitudes que contribuam com o enfrentamento dos enormes desafios 

contemporâneos em torno da sustentabilidade socioambiental. Para Ramos, 2010: 
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[...] o tema sociedade-natureza, suscitado pelo 

pensamento ecológico recente, com suas diferentes 

conotações políticas, normativas e ideológicas, tem 

contribuído para ampliar o debate sobre as relações entre 

o ser humano e a natureza e suas implicações ético 

filosóficas, sociais, ambientais e também educacionais 

(RAMOS, 2010, p. 67-68).  

Podemos inferir, portanto, que os desafios socioambientais, que se apresentam para nós 

nesse momento, são de natureza complexa e multidimensional, assim como o são os 

elementos constitutivos da teia da vida, requerendo processos educativos capazes de lidar 

com essa abordagem da realidade de maneira a dialogar com as diferentes dimensões que 

envolvem a relação sociedade humana e natureza. 

O Brasil é um dos países que detém a maior biodiversidade do mundo! Aqueles países, 

que detém mais de 70% da biodiversidade planetária são chamados megadiversos e 

segundo a Conservation International e o World Conservation Monitoring Center do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, o Brasil está na lista dos 17 países 

com maior megadiversidade. 

Esse dado torna-se ainda mais relevante quando reconhecemos a importância dessa 

megadiversidade para a manutenção dos ciclos biogeoquímicos. Contudo, as diversas 

práticas que respeitam o conhecimento científico produzido nas áreas de estudo 

envolvendo os recursos naturais e que comprometem essa teia da vida, tornam as 

sociedades humanas promotoras de papeis cada vez mais impactantes. Seja do ponto de 

vista social, econômico, cultural ou político, as atividades humanas têm afetado direta ou 

indiretamente, de maneira significativa, o equilíbrio dinâmico dos ecossistemas, colocando 

dessa maneira seu próprio futuro em risco. 

Conforme apresentado no Sumário Executivo do Plano de Ação Territorial para 

Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção do Território Capixaba-Gerais, os 

principais vetores de pressão nos territórios do ES e MG “têm suas causas no modo de 

ocupação da paisagem”, sendo eles: agricultura, pecuária associada ao uso do fogo, 

silvicultura, mineração, barramento, extração seletiva de madeira, extrativismo ilegal de 

espécies ornamentais e presença de espécies exóticas, invasoras dos ecossistemas 

naturais nesses estados. 

Era esperado que sociedades humanas, ao ocupar territórios e usufruir dos recursos 

naturais desordenadamente poderiam gerar impactos, no entanto a questão que se coloca 
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é o abuso dessa exploração com desrespeito aos limites impostos pelo arcabouço legal 

vigente, que não por acaso foi criado e vem sendo aprimorado no sentido de regular a 

extração de recursos sem comprometimento de sua fonte geradora. 

2. JUSTIFICATIVA 

A legislação florestal e ambiental brasileira é uma das mais robustas do mundo e se 

destaca, principalmente, pelo esforço em garantir a proteção dos ambientes naturais, a 

segurança alimentar da população e a mitigação das mudanças climáticas. Apesar dela, 

um dos impactos gerados pela relação exploratória ilegal da sociedade sobre a natureza é 

o aniquilamento de espécies, algumas ainda não conhecidas.  

A esse aniquilamento chamamos de extinção, fenômeno que representa a perda de 

importantes pontos na rede de relações ecológicas, quer sejam microrganismos, ou 

organismos da flora ou fauna, são eles que sustentam o equilíbrio dinâmico dos ambientes 

naturais. 

Além disso a extinção implica na perda do banco de informações genéticas de espécies, 

amplificando ainda mais os prejuízos para os ecossistemas e igualmente para a sociedade 

humana, pois “estima-se que 40% dos medicamentos disponíveis na terapêutica atual 

foram desenvolvidos de fontes naturais: 25% de plantas, 13% de microrganismos e 3% de 

animais” (CALIXTO, 2001). 

Soberana e em vigor no Brasil, desde 1988 tem-se a Constituição Federal que afirma em 

seu: 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações. ” 

E continua em seu: 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e 

seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 

alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 
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qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 

justifiquem sua proteção;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 

de espécies ou submetam os animais à crueldade.  

No campo da Educação Ambiental destacamos o seguinte instrumento legal: 

Lei Federal nº 9.795/1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental a 

conceitua como: 

“Art. 1º Entendem-se por Educação Ambiental os processos por meio dos quais 

o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade. ” 

Tendo conhecimento que são os valores humanos que norteiam nossas ações, percebe-se 

que os problemas ambientais não são somente de ordem técnica, como também de ordem 

ética (Sato e Carvalho, 2008).  

Apresenta-se aqui a Educação Ambiental como proposta de um caminho possível para 

promoção de transformações sociais, capazes de mitigar as ameaças sobre as espécies 

alvo dos territórios escolhidos e promover a qualidade na manutenção dos serviços 

ecossistêmicos com engajamento da sociedade tornando as relações humano-natureza 

mais positivas e aplicação dos instrumentos legais mais efetivos. 

A Educação Ambiental nesse caso estará a serviço de atender a alguns dos objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS): 

           4 – Educação de qualidade; 

           11 – Cidades e comunidades sustentáveis; 

13 – Combate às alterações climáticas; 

14 – Vida na Água; 

15 – Vida terrestre.   
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Sendo assim justificamos a elaboração do Projeto de Educação Ambiental, para os 

municípios de Cachoeiro de Itapemirim, São Mateus, Santa Maria de Jetibá, do estado do 

Espírito Santo e Conselheiro Pena do estado de Minas Gerais, desenvolvido em torno da 

elaboração participativa em consonância com o Plano de Ação Territorial Capixaba-Gerais, 

acreditando e envolvendo esforços no exercício de uma prática que dialogue com a 

realidade cotidiana das cidades, mediando conflitos entre tecnologia, sociedade e natureza, 

onde as ações propostas serão apresentadas em consonância com os programas de 

Educação Ambiental do Estado de Minas Gerais e do Espirito Santo, a citar o Programa 

Estadual de Educação Ambiental, instituído pelo Decreto estadual nº 4178/2017. 

3. OBJETIVO GERAL 

Elaborar um Projeto de Educação Ambiental visando a conservação de 186 espécies-alvo, 

sendo 162 da flora e 24 da fauna criticamente ameaçadas de extinção, que integrará o 

Plano de Ação Territorial (PAT) Capixaba-Gerais, por meio da indicação de ações 

estratégicas de sustentabilidade, que visem garantir o desenvolvimento processual e 

permanente de ações socioambientais nos territórios de Cachoeiro de Itapemirim, São 

Mateus, Santa Maria de Jetibá, do estado do Espírito Santo e Conselheiro Pena do estado 

de Minas Gerais.  

3.1. Objetivos Específicos 

 

− Criar estratégias e mecanismos de sensibilização para diferentes públicos, acerca 

dos vetores de pressão que atuam direta ou indiretamente sobre as espécies 

criticamente ameaçadas de extinção nos territórios definidos; 

− Apoiar a formação de uma rede de colaboradores que possa fortalecer ações 

educativas de conservação futuras; 

− Promover a divulgação do conhecimento científico acerca de questões 

socioambientais em articulação com os saberes locais, nas áreas de intervenção do 

PEA; 
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− Aproximar a comunidade científica local dos objetivos e ações do PEA Capixaba 

Gerais; 

− Envolver as escolas e demais espaços formais de educação nas ações do PEA 

Capixaba Gerais; 

− Incluir os agricultores locais e suas propriedades nas estratégias do PEA; 

− Fomentar e fortalecer o turismo ambiental através das atividades propostas pelo 

PEA; 

− Fortalecer e ou estimular a realização de ações de Educação Ambiental numa 

perspectiva crítica e emancipatória; 

− Relacionar ações estratégicas possíveis para continuidade de ações de conservação 

nos territórios definidos. 

4. METAS  

− Elaboração de um Projeto de Educação Ambiental voltado para a conservação da 

sociobiodiversidade no território de 3 municípios capixabas e 1 município mineiro, 

que reduzam as ameaças sobre as 186 espécies alvo e 210 espécies beneficiadas 

pelo PAT Capixaba-gerais, em consonância com as políticas públicas de EA, 

vigentes em níveis federal, estadual e municipal, quando existirem, bem como em 

consonância com os Programas Nacional e estaduais de Educação Ambiental; 

− Elaboração de um plano de sustentabilidade capaz de fomentar de maneira 

permanente o engajamento social em boas práticas e técnicas ecológicas que 

promovam e/ou contribuam para a manutenção dos serviços ecossistêmicos nos 

territórios definidos pelo Projeto de Educação Ambiental PAT Capixaba Gerais; 

− Envolver os centros de pesquisas inseridos ou próximos aos territórios do PAT 

Capixaba Gerais nas ações permanentes de estudo e preservação das espécies 

alvo presentes em cada território;  

− Inserir no planejamento escolar dos municípios envolvidos no PAT Capixaba Gerais 

ações que ajudem a conhecer, proteger e divulgar as espécies alvo locais; 

− Adequar as práticas agrícolas e agroecológicas com estratégias que maximizem o 

uso do solo e minimizem os impactos sobre a biodiversidade como um todo e 

principalmente sobre as espécies alvo regionais; 

− Fomentar o turismo ecológico, científico e rural através do conhecimento e 

conservação das espécies alvo municipais. 
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5. PÚBLICO ALVO 

Diversos segmentos sociais, como comunidades rurais, entidades locais (dos municípios 

selecionados); movimentos sociais; organizações não governamentais; conselhos 

municipais; comunidades do clero; comitês de bacias hidrográficas; conselhos de Unidades 

de Conservação (caso tenha); unidades de saúde; escolas municipais, estaduais e 

privadas; Instituições de ensino superior e poder público.  

6. METODOLOGIA 

O percurso metodológico do PEA – Projeto de Educação Ambiental foi baseado nas 

diretrizes, conceitos e práticas instituídas pela Lei n.º 9.795/1999, que dispõe sobre a 

Educação Ambiental e instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, na qual se 

destacam em seu Art. 4º:  

(I) O enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;  

(II) A concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência 

entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural sob o enfoque da sustentabilidade;  

(III) O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e 

transdisciplinar;  

(IV) A vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;  

(V) A garantia de continuidade e permanência do processo educativo;  

(VI) A permanente avaliação crítica do processo educativo;  

(VII) A abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais;  

(VIII) O reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural.  

 
Para tanto, foram utilizando metodologias participativas, com vistas a obter elementos para 

avaliar e analisar como os atores sociais percebem o seu grau de influência em relação aos 

temas específicos da proposta – A preservação das Espécies Criticamente Ameaçadas e 

que não possuem ações para sua preservação. 

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O Projeto de Educação Ambiental, considerou prioritariamente para definição de suas 

ações a legislação vigente no campo da Educação Ambiental e do Meio Ambiente, 

buscando, a partir desses marcos legais, as vertentes ideológicas que melhor atenderem à 

orientação legal (Tabela 01), com destaque para o Programa Estadual de Educação 
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Ambiental do ES, além dos subsídios obtidos por meio das Oficinas de Diagnóstico Rápido 

Participativo- DRP. 

Tabela 1 - Fundamentação legal de referência 

 LEGISLAÇÃO NO ÂMBITO DO MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

NACIONAIS E 

ESTADUAIS 

Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981 - Política Nacional de Meio Ambiente – 
PNMA; 

Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999 - Política Nacional de Educação Ambiental 
– PNEA; 

Lei Federal nº 9.985/2000 - institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza - SNUC, estabelece critérios e normas para a 
criação, implantação e gestão das unidades de conservação; 

Lei Federal 13123, de 20 de maio de 2015 que dispõe sobre o acesso ao 
patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional 
associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso 
sustentável da biodiversidade. 

Lei Estadual nº 9.265, 2009, que institui a Política Estadual de Educação 
Ambiental do Estado do Espírito Santo; 

Lei Estadual nº 9.462/2010 (Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
– SISEUC/ES); 

Decreto Normativo nª 4178/2017 que institui o Programa Estadual de 
Educação Ambiental do ES; 

Instrução Normativa nº 02 de 27 de março de 2012 promulgada pelo IBAMA 
que estabelece as bases técnicas para programas de educação ambiental 
apresentados como medidas mitigadoras ou compensatórias, em 
cumprimento às condicionantes das licenças ambientais emitidas pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA; 

Instrução Normativa IEMA nº 14/2016 - Que dispõe sobre o Sistema de 
Licenciamento e Controle das Atividades Poluidoras ou Degradadoras do 
Meio Ambiente - SILCAP; 

Decreto nº 6.040, de 2027, tem como principal objetivo promover o 
desenvolvimento sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, com 
ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus direitos; 

Deliberação Normativa COPAM Nº 214, de 26 de abril de 2017, que 
estabelece as diretrizes e os procedimentos para elaboração e execução do 
Programa de Educação Ambiental - PEA - nos processos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos e atividades listados na Deliberação 
Normativa Copam nº 217, de 2017 no Estado de Minas Gerais; 

Lei nº 15.441, de 11 de janeiro de 2005 de MG que estabelece: em seu Art. 1º 
- A Educação Ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação e será desenvolvida, de forma articulada com os demais conteúdos, 
em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e 
não-formal, observada a legislação federal e em seu Art. 2º - Entende-se por 
educação ambiental os processos para aquisição, pelo indivíduo e pela 
coletividade, de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltados para a conservação e a sustentabilidade do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida. 

Lei Estadual 7.772, de 1980. Dispõe sobre a proteção, conservação e melhoria 
do meio ambiente – Minas Gerais; 

Lei Estadual 20.922, de 2013. Políticas florestal e de proteção à biodiversidade 
no Estado de Minas Gerais; 

Lei Estadual 21.972, de 2016. Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos – Sistema - Minas Gerais; 
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CACHOEIRO 

DE 

ITAPEMIRIM  

  

Código Municipal de Meio Ambiente de Cachoeiro de Itapemirim § 1° do Art. 
4°, da Lei n° 5.913, de 14 de dezembro de 2006, com o Inciso XIV, artigo 9º 
da Lei Complementar nº 140 de 8 de dezembro de 2011; 

Lei Nº 7744, De 14 de Outubro de 2019 Política Municipal de Educação 
Ambiental de Cachoeiro de Itapemirim;  

Projeto de Lei Nº 38/2021 – Revisão do Plano Diretor Municipal de Cachoeiro 
de Itapemirim;  

Lei N° 8066, de 07 de Novembro de 2023 - Institui a Política Municipal de 
Enfrentamento às Mudanças Climáticas - Contendo seus Objetivos, Princípios 
e Instrumentos de Aplicação - Cachoeiro De Itapemirim; 

Decreto n° 32.433 - Dispõe sobre a Responsabilidade de Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos, no Âmbito do Município de Cachoeiro de Itapemirim. 

  

  

 SANTA MARIA 

DE JETIBÁ 

Lei Nº 1.342/2011 – Instituição do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável de Santa Maria de Jetibá – ES; 

Emenda Revisional Nº 01/2014 - Lei Orgânica do Município de Santa Maria 
de Jetibá-ES; 

Lei Complementar Nº 2133/2018, que institui o Código Municipal do Meio 
Ambiente, cria o Conselho Municipal de Meio Ambiente, o Fundo Municipal de 
Meio Ambiente, a Junta de Avaliação de Recursos de Infrações Ambientais e 
Dispõe sobre a Política de Meio Ambiente e sobre o Sistema Municipal do 
Meio Ambiente para o Município de Santa Maria de Jetibá - ES.; 

 Lei Nº 2276, de 19 de Novembro de 2019 - Aprova o Plano Municipal de 
Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos e dispõe sobre A política Municipal de Saneamento Básico de Santa 
Maria de Jetibá; 

 

SÃO MATEUS 

Lei Nº 637/2007 – Código Municipal do Meio Ambiente de São Mateus – ES; 

Lei N° 2.190/2023 – Política Municipal de Educação Ambiental do Meio 
Ambiente no Município de São Mateus; 

Lei Municipal 2.026/2022 - Plano Municipal de Saneamento Básico de São 
Mateus – ES 

CONSELHEIRO 

PENA 

Lei Nº 2.256/2013 – Criação do Fundo Municipal do Meio Ambiente - de 
Conselheiro Pena – MG; 

Lei Nº 2.353/2017 – Instituição do Plano Municipal d Saneamento Básico - de 
Conselheiro Pena – MG;  

Lei Nº 59/2022 – Lei Orgânica Municipal de Conselheiro Pena – MG; 

8. LINHAS DE AÇÕES/EIXOS TEMÁTICOS DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL – PAT – CAPIXABA GERAIS 

Seguindo os moldes do Programa Nacional de Educação Ambiental – PRONEA, do 

Programa Estadual de Educação Ambiental do ES, além das considerações da Lei nº 

15.441, de 11 de janeiro de 2005 de MG que estabelece: em seu Art. 1º e 2º supracitados 

na tabela 01, bem como dos objetivos específicos do PAT – Capixaba Gerais: 

Objetivo específico 0: Priorização de áreas para a implementação do PAT; 

Objetivo específico 1: Promoção de boas práticas ambientais, de base ecológica, 

no uso da terra e produção agrícola;  

Objetivo específico 2: Realização de atividades de prevenção, conscientização, 

monitoramento e mapeamento para evitar incêndios florestais;  
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Objetivo específico 3: Revisão e aprimoramento da regulação das atividades de 

mineração e barramento;  

Objetivo específico 4: Mitigação do impacto causado pelas espécies exóticas 

invasoras;  

Objetivo específico 5: Redução da pressão de coleta e comércio das espécies 

alvo; 

Objetivo específico 6: Implementação de mecanismos de proteção e restauração 

de ambientes naturais. 

 

 Além dos subsídios obtidos por meio do Diagnóstico Rápido Participativo – DRP, levantado 

durante as oficinas, em cada um dos municípios contemplados com o projeto. O PEA prevê 

dois eixos temáticos para diferentes categorias dentro do território, contemplando projetos, 

ações e/ou formações, desdobrados em ações contínuas, pontuais e/ou sazonais. Diante 

do exposto propõe-se 02 Eixos Temáticos: 

− Eixo 01 - Conservação Ambiental e Territorial; 

− Eixo 02 - Educação Ambiental no Ensino Formal e Não Formal 

As linhas de ações propostas possuem uma ordem de execução a ser seguida, para que o 

PEA viabilize um aumento gradual no envolvimento de pessoas e instituições participantes 

(Tabela 02).  

1ª Proposta de ação: Envolvimento das instituições de pesquisa nos territórios no PAT 

Capixaba Gerais para disseminação da temática das extinções e espécies alvo, consiste 

no envolvimento das instituições de pesquisa, para possibilitar a atuação de pesquisadores 

que poderão atuar em cada território do PAT Capixaba Gerais, possibilitando assim, passar 

para a segunda ação proposta. 

2ª Proposta de Ação: Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos espaços formais de 

educação e cultura dos municípios contemplados pelo PAT Capixaba Gerais, sobre as 

extinções das espécies nas escolas, com o suporte dos pesquisadores recrutados na linha 

de ação número um. Após as oficinas nas escolas dos territórios do PAT Capixaba Gerais, 

a linha de ação número três 

3ª Proposta de Ação: Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais, onde propõe-se 

a criação dos grupos de busca e localização das espécies alvo pelo território, configurando 

assim a estratégia de ciência cidadã.  

4ª Proposta de Ação: Mobilizar produtores rurais para promoção de boas práticas 

agroecológicas e criação de "refúgios particulares”, pretende promover o envolvimento dos 
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agricultores no projeto, através da criação dos “Refúgios Particulares” em suas 

propriedades.  

5ª Proposta de Ação: Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das Espécies Alvo 

nos Territórios do PAT Capixaba Gerais, terá subsídios necessários para criação das rotas 

turísticas que interligam essas propriedades e permite a elaboração de um circuito que 

possibilita ao visitante conhecer as espécies alvo protegidas nos “Refúgios Particulares”, 

além das práticas agrícolas agroecológicas ali desenvolvidas.  

Tabela 2 - Quadro geral das proposições do PEA 

Nº PROPOSIÇÕES DE AÇÕES  EIXOS TEMÁTICOS 

01 
Envolvimento das instituições de pesquisa nos territórios no 
PAT Capixaba Gerais para disseminação da temática das 
extinções e espécies alvo. 

1. Conservação 
Ambiental e Territorial 

02 
Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos espaços 
formais de educação e cultura dos municípios contemplados 
pelo PAT Capixaba Gerais. 

2. Educação Ambiental 
no Ensino Formal e 
Não Formal 

03 Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais 

04 
Mobilizar produtores rurais para promoção de boas práticas 
agroecológicas e criação de "refúgios particulares”. 1. Conservação 

Ambiental e Territorial 
05 

Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das Espécies 
Alvo nos Territórios do PAT Capixaba Gerais. 

9. APLICAÇÃO DAS LINHAS DE AÇÃO NOS DIFERENTES MUNICÍPIOS DO PAT 

CAPIXABA GERAIS 

 

Linhas de 
Ações/Eixos 
Temáticos

Conservação 
Ambiental  e 

Territorial 

Envolvimento das 
instituições de pesquisa 
nos territórios no PAT 

Capixaba Gerais 

Fomento ao Turismo 
Científico e Rural ao redor 

das Espécies Alvo nos 
Territórios do PAT 
Capixaba Gerais 

Mobilizar produtos rurais 
para promoção de boas 

práticas agroecológicas e 
criação de "refúgios 

particulares"

Educação 
Ambiental

no Ensino Formal e 
Não Formal

Oficina sobre as 
extinções e 

espécies alvo nos 
espaços formais de 
educação e cultura

Projeto de Ciência 
Cidadã - PAT 

Capixaba Gerais.
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Apresentamos cinco propostas para a execução do projeto de Educação Ambiental nos 

municípios do PAT Capixaba Gerais. Cada proposta visa um público alvo distinto e pretende 

envolver os diferentes atores, entidades e segmentos sociais que estiveram presentes nos 

DRPs ou que são relevantes para se alcançar os objetivos do PAT. Apesar de cada uma 

das linhas poder ser executada de forma independente, sugerimos um planejamento para 

a execução de todas elas, na ordem que se apresentam abaixo. Dessa maneira, 

acreditamos que seja possível garantir um envolvimento e engajamento de um número 

cada vez maior de atores e entidades participantes, a longevidade do projeto e também sua 

sustentabilidade, pois seu gerenciamento e execução ao longo do tempo não dependerá 

de fomento contínuo ou externo, estando suas práticas inseridas no dia a dia dos 

moradores, bem como na cultura local. 

Além das propostas de ações, indicamos a criação da Rede Capixaba Gerais, que irá 

integrar os diferentes atores, estratégias e entidades participantes do projeto, gerando 

assim uma maior integração e troca de experiências entre os participantes, podendo assim 

facilitar a ampliação do projeto para territórios maiores e a obtenção de linhas de 

financiamento mais robustas.  

A partir da análise dos DRPs realizados, onde percebemos uma grande diferença na 

vocação, nas entidades e nos atores sociais participantes em cada um dos municípios de 

Cachoeiro de Itapemirim, Santa Maria de Jetibá, São Mateus e Conselheiro Pena,  

apresentamos um detalhamento e um direcionamento melhor por município para cada um 

dos projetos descritos no item número 9, indicando suas potencialidades, limitações, 

entidades e, principalmente, atores sociais de referência que se apresentaram para 

auxiliarem na execução do projeto. Dessa maneira, cada município terá o seu “caminho das 

pedras” de forma que qualquer pessoa ou empresa, mesmo não tendo participado dos 

DRPs possa executar as linhas de ação em cada município do PAT Capixaba Gerais.  

Os programas abaixo relacionados, possuem um caráter de continuidade, considerando 

que a Educação Ambiental Crítica necessita de acompanhamento sistemático para atingir 

os objetivos concretos do PAT Capixaba Gerais.  

9.1. Ação 01 – Envolvimento das instituições de pesquisa nos territórios no PAT 

Capixaba Gerais para disseminação da temática das extinções e espécies alvo - Eixo 

Temático 01 
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a) Justificativa 

A adoção de métodos científicos nas estratégias de conservação é fundamental para 

maximizar o sucesso das ações e garantir a sustentabilidade das populações e 

ecossistemas a longo prazo. Sem essa base, a conservação corre o risco de ser menos 

eficiente, pois carece do rigor necessário para enfrentar os desafios ambientais complexos 

do mundo moderno. 

As pesquisas científicas oferecem uma abordagem estruturada para identificar e quantificar 

as ameaças às espécies. Com o avanço das tecnologias, como o sensoriamento remoto e 

a modelagem ecológica, é possível mapear com precisão as áreas críticas de perda de 

habitat e identificar espécies sob maior risco de extinção. De acordo com Braga e Pinto 

(2015), a análise científica permite maior entendimento das ameaças e possibilita a criação 

de medidas específicas de conservação. 

O monitoramento contínuo das populações de espécies e dos ecossistemas é fundamental 

para avaliar o impacto das ações de conservação e ajustar as estratégias conforme 

necessário. Métodos científicos, como a amostragem de dados populacionais e o uso de 

tecnologias de geolocalização, possibilitam um acompanhamento mais detalhado da 

dinâmica das populações. Rodrigues et al. (2018) argumentam que o uso de dados 

científicos em programas de monitoramento é essencial para detectar mudanças rápidas 

nas populações e nos habitats, ajudando a prevenir declínios irreversíveis. 

Os municípios que integram o PAT Capixaba Gerais possuem em seus territórios, ou 

próximos a eles, importantes centros de pesquisa na área biológica, como o Instituto 

Nacional da Mata Atlântica (INMA), IFES e campus avançados da UFES no Espírito Santo. 

No território mineiro, próximo a Conselheiro Pena, temos o Instituto Terra, o IEF e o Parque 

de Sete Salões. Esses centros já desenvolvem pesquisas e ações para o conhecimento e 

conservação de diferentes espécies, por meio dos seus programas de graduação, pós-

graduação e projetos de extensão. Pretende-se aqui aproximar os pesquisadores desses 

centros de pesquisa aos objetivos do PAT Capixaba Gerais, direcionando parte das suas 

pesquisas e orientações de trabalhos de graduação, mestrado e doutorado, para as 

espécies alvo dos territórios próximos. Dessa maneira, sem gerar custos adicionais ou 

trabalho extra, conseguiremos uma estratégia qualificada, sustentável e duradoura para a 

localização, monitoramento e estratégias de conservação dessas espécies, apenas por 

colocá-las no “radar” dos pesquisadores locais. Essa parceria entre os proponentes do 
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projeto e tais centros de pesquisa é fundamental para o sucesso e a longevidade das 

propostas do PAT Capixaba Gerais. 

b) Público Alvo 

Pesquisadores e comunidade científica em geral que atuam nos centros de pesquisa no 

interior e entorno dos territórios do PAT Capixaba Gerais. 

c) Objetivo Geral  

Envolver os pesquisadores e centros de pesquisa presentes no interior ou entorno dos 

territórios do PAT Capixaba Gerais nos objetivos do programa, direcionando parte de suas 

pesquisas e publicações para as espécies alvo. 

c.1) Objetivos Específicos 

− Apresentar aos institutos de pesquisa presentes nos territórios do PAT Capixaba 

Gerais e no seu entorno, o PAT, seus objetivos e as espécies alvo; 

− Criar junto a esses institutos uma rede de pesquisadores colaboradores com o PAT; 

− Definir e divulgar como “institutos parceiros” os que aderirem a proposta de parceria 

com o PAT; 

− Inserir as espécies alvo nos programas de graduação, pós-graduação e extensão 

dos institutos parceiros; 

− Apresentar aos institutos parceiros possíveis linhas de financiamento para o 

desenvolvimento de pesquisas e orientações com as espécies alvo; 

− Fomentar e financiar as ações dos institutos parceiros com financiamento das 

instituições responsáveis pela coordenação do projeto PAT Capixaba Gerais; 

− Criar, ao final de cada ano, um evento científico que reúna os diferentes institutos 

parceiros e pesquisadores para uma troca de experiências e metodologias para o 

encontro, identificação e manejo das espécies alvo nos diferentes territórios do PAT. 

d) Metodologia 

Para viabilizar a execução desta proposição, sugerimos a metodologia de pesquisa 

participativa, processo de investigação que envolve a comunidade pesquisada na análise 

da sua realidade e na busca de soluções para os seus problemas, com destaque para a 

inserção, das linhas de ações de pesquisa a extinção de espécies alvos, criticamente 

ameaçadas e sem projetos e ou ações para sua preservação. 
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d.1) Estratégias Metodológicas 

− Identificação dos Centros de Pesquisas  

Inicialmente, será preciso identificar os centros de pesquisa que atuam dentro ou no entorno 

dos municípios pertencentes ao PAT Capixaba Gerais. Em seguida, agendar com esses 

centros um momento para a apresentação do projeto aos pesquisadores interessados, 

apresentando os objetivos do PAT, as espécies alvo do território, possíveis linhas de 

pesquisa e financiamento. Por fim, cadastrar os institutos e pesquisadores para compor a 

rede de pesquisa do PAT Capixaba Gerais. 

− Realização de um Workshop – “Todos Contra a Extinção” 

Após o contato e agendamento com os institutos e pesquisadores interessados, propõe-se 

a realização de um workshop de 4 horas com os pesquisadores, onde serão apresentados 

os objetivos do PAT e as possíveis formas de integração com os institutos. 

O workshop deverá abranger, minimamente, a ementa proposta na Tabela 03: 

Tabela 3 - Temáticas propostas para o Workshop 

Tema  Conteúdos Abordados 

O PAT Capixaba 
Gerais 

Apresentar O PAT Capixaba Gerais e seus objetivos; 

Quais são as espécies alvo e sua categoria de conservação; 

 
Propostas para os 

Institutos de 
Pesquisa 

 

Como inserir as espécies alvo nos programas de graduação, pós-graduação e 
extensão já desenvolvidos pelos pesquisadores do instituto; 

Quais linhas de financiamento existem ou estão disponíveis para fomentar as 
ações dos pesquisadores no PAT; 

Sugestões dos pesquisadores para o engajamento do instituto no PAT; 

Inserção dos pesquisadores que aderirem à Rede Capixaba Gerais. 

 
e) Recursos Materiais e Humanos 

− Espaço para a realização do workshop; 

− Recursos audiovisuais; 

− Um profissional que conheça o PAT Capixaba Gerais para apresentar e conduzir o 

workshop. 

f) Resultados Esperados 

Espera-se o engajamento dos pesquisadores e centros de pesquisa presentes no interior 

ou arredores dos municípios do PAT Capixaba Gerais nas estratégias de localização, 

monitoramento e manejo das espécies alvo presentes no território. Esse engajamento se 
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dará com a incorporação das espécies alvo no dia a dia desses centros, através dos 

trabalhos já realizados por esses pesquisadores. Essa estratégia pode tirar, inclusive, as 

espécies alvo da categoria de “Lacuna”, pois irá gerar uma quantidade muito grande de 

informação científica sobre elas e também estratégias de manejo e conservação. Além 

disso, essa é uma estratégia sustentável e longeva, pois não dependerá, à princípio, de 

nenhum fomento externo para sua execução e continuidade. Em contrapartida, tais centros 

de pesquisa podem ter um maior acesso às linhas de financiamento propostas e 

disponibilizadas pelo PAT Capixaba Gerais, gerando assim um maior fomento para as 

iniciativas dos pesquisadores colaboradores com o projeto.  

Outro resultado esperado é que tais pesquisadores e centros de pesquisa forneçam suporte 

para os grupos da comunidade de jovens e pesquisadores informais criados pelo Projeto 

de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais a ser descrito a seguir. 

9.2. Ação 02 - Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos espaços formais de 

educação e cultura dos municípios contemplados pelo PAT Capixaba Gerais - Eixo 

Temático 02 

 

a) Justificativa 

A Educação Ambiental é essencial para formar cidadãos mais sensibilizados e 

responsáveis em relação ao meio ambiente. Com a crescente degradação ambiental, a 

necessidade de promover práticas sustentáveis se torna urgente. A Educação Ambiental 

nas escolas oferece uma oportunidade única para instigar a consciência ecológica desde a 

infância, preparando as novas gerações para enfrentar os desafios ambientais do presente 

e do futuro, além de promover o pensamento crítico e a reflexão sobre as interações entre 

seres humanos e a natureza. Isso ajuda as pessoas a entenderem as consequências de 

suas ações e a desenvolverem um senso de responsabilidade (UNESCO, 1977).  

Nessa oficina, a abordagem proposta será a Educação Ambiental crítica e emancipatória, 

uma abordagem que busca promover uma consciência ambiental profunda e reflexiva, 

enfatizando a capacidade dos indivíduos de transformar suas realidades sociais e 

ambientais. Dessa maneira, pretende-se encorajar os alunos e professores, de forma 

interdisciplinar, a questionarem e analisarem criticamente as causas e consequências dos 

problemas ambientais causados pelas extinções em seus territórios, e que se tornem os 

agentes de mudanças em suas comunidades, criando o engajamento ativo dos alunos nos 

projetos junto a elas. 
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Segundo Leal (2014), os projetos de educação ambiental que envolvem a comunidade 

escolar, criam um senso de pertencimento e responsabilidade coletiva, sendo esse um fator 

essencial para o fortalecimento de redes de apoio à conservação ambiental. 

Pretende-se então, com essa oficina, que a escola receba a missão de trabalhar intramuros, 

o tema da extinção em seu território e ajudar a reverberar, junto aos familiares dos seus 

alunos, ações práticas de combate aos vetores que atuam para promover esse fenômeno 

em seu município.  

b) Público Alvo 

− Professores das instituições de ensino do município que aderirem ao PAT Capixaba 

Gerais; 

− Alunos de ensino fundamental e médio das escolas vinculadas; 

− Demais funcionários e gestores educacionais que desejem aderir ao projeto. 

c) Objetivo Geral  

Envolver a comunidade escolar e seus familiares nas ações do PAT Capixaba Gerais, 

divulgando os objetivos do projeto, a importância e consequência das extinções, além de 

promover ações junto à comunidade para que ela atue na solução dos problemas 

apresentados durante a oficina. 

c.1) Objetivos Específicos 

− Credenciar as escolas que desejem participar da oficina; 

− Apresentar aos professores e alunos as extinções do passado, suas causas e 

consequências; 

− Apontar os indícios atuais que nos levam a acreditar que estejamos em mais um 

processo de extinção em massa; 

− Elencar os fatores que estão causando esse processo de extinção no mundo; 

− Apresentar projetos e ações globais que visam reverter as extinções; 

− Apresentar o PAT Capixaba Gerais; 

− Reconhecer e identificar as espécies alvo no município; 

− Aprender e utilizar técnicas básicas de georreferenciamento; 

− Apontar os vetores de pressão sobre as espécies alvo no município; 

− Discutir as possíveis ações do PAT no território; 
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− Desenvolver estratégias e soluções para interromper os processos de extinção 

no território. 

d) Metodologia 

A metodologia da oficina deverá abordar de forma intercalada a parte conceitual, 

comportamental e de planejamento, criando um ambiente favorável à aprendizagem, 

evitando assim, que não se transforme num mero repasse de informações.  

Visando o cumprimento dos objetivos propostos, a oficina será baseada em métodos 

participativos, com aulas expositivas dialogadas, além de uma parte prática, para 

reconhecimento e identificação das espécies alvo. 

d.1) Estratégias Metodológicas 

Realização de 02 oficinas em dois módulos distintos, de quatro horas cada. No primeiro 

módulo, serão abordados temas ligados à extinção das espécies, partindo de uma 

perspectiva mais global, com as causas e consequências mundiais das extinções e as 

estratégias de enfrentamento a esse quadro atual das extinções. Nesse módulo I (Tabela 

04), serão utilizadas estratégias tanto lúdicas quanto formais de aprendizagem.  

Tabela 4 - Ementa da Oficina do PAT Capixaba Gerais - Módulo I 

Tema  Conteúdos Abordados 

As Extinções do 
Passado 

Apresentar as principais extinções do passado, suas causas e consequências 
para a composição da biodiversidade atual da Terra; 

Demonstrar que o ambiente da Terra pode tornar-se globalmente inóspito, se 
a “teia da vida” for rompida e os serviços ecológicos se tornarem ineficientes 
para a manutenção dos ecossistemas;  

Demonstrar a importância da biodiversidade em diferentes níveis: biológico, 
ecossistêmico, farmacológico, econômico, cultural, saúde e espiritual; 

 
 

A Extinção no 
Presente 

Apontar os dados que demonstram que estamos em um fenômeno de 
extinção em massa, a sexta extinção; 

Demonstrar as principais causas de extinção no presente; 

Debater as consequências da perda da biodiversidade em termos 
econômicos, ecossistêmicos e éticos; 

Apresentar estratégias e ações globais já utilizadas para conter as extinções e 
regenerar os ecossistemas.  

 

Já no segundo módulo (Tabela 05), os alunos e professores serão convidados a conhecer 

as questões mais locais sobre a extinção, identificando os principais vetores de pressão 

que ocorrem no município e possíveis soluções a esses vetores. Na parte prática, serão 

apresentadas as espécies alvo do município, sua aparência e ecologia, além de receberem 

uma capacitação para identificá-las na natureza. Essa capacitação pretende tornar cada 
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um dos participantes um “Cientista Cidadão” e integrá-lo ao projeto de Ciência Cidadã que 

também será proposto neste PEA, no item 9.3. 

Tabela 5 - Ementa da Oficina do PAT Capixaba Gerais: Módulo II 

Tema  Conteúdos Abordados 

O PAT 
Capixaba 

Gerais 

Apresentar O PAT Capixaba Gerais e seus objetivos; 

O que são as espécies alvo e sua categoria de conservação; 

 
Ações no 
município 

 

Apresentar as espécies alvo que ocorrem no município; 

Descrever os principais vetores de pressão sobre essas espécies; 

Debater possíveis estratégias que a comunidade escolar e suas famílias poderão 
executar para a redução dos vetores de pressão e proteção a essas espécies; 

Conhecer os possíveis locais de ocorrência e ecologia dessas espécies; 

Aprender a identificar as espécies alvo na natureza; 

Aprender a realizar georreferenciamento pelo celular. 

e) Recursos Materiais e Humanos 

− Instrutores para os módulos I e II, sendo importante que um deles seja botânico; 

− Espaço que comporte os participantes e permita tanto projeção quanto trabalho em 

grupo; 

− Recursos audiovisuais; 

− Materiais instrucionais. 

f) Resultados Esperados 

Tornar conhecidos os objetivos do PAT Capixaba Gerais, bem como as espécies alvo e sua 

importância, mobilizar a comunidade escolar e suas famílias em ações efetivas para mitigar 

os vetores que possam levar à extinção tanto das espécies alvo quanto das demais 

espécies presentes no território.  

9.3. Ação 03 - Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais - Eixo Temático 02 
 
Esse projeto de Educação Ambiental visa integrar os dois projetos anteriores - Oficina sobre 

as extinções e espécies alvo nos espaços formais de educação e cultura dos municípios 

contemplado pelo PAT Capixaba Gerais e Envolvimento das Instituições de Pesquisa nos 

Territórios do PAT Capixaba Gerais - unindo os pesquisadores dos centros de pesquisa e 

extensão com a comunidade escolar, expandindo assim suas ações para a comunidade 

como um todo, integrando não apenas o território do município participante, mas com todos 

os demais municípios que integram o PAT Capixaba Gerais. 
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a) Justificativa 

A Ciência Cidadã vem ganhando destaque como uma ferramenta essencial para a 

Educação Ambiental, pois possibilita a participação ativa do público em projetos científicos, 

promovendo uma maior conscientização sobre questões ambientais. Ao envolver cidadãos 

na coleta e análise de dados, a ciência cidadã não apenas democratiza o conhecimento 

científico, mas também fortalece o vínculo das pessoas com o meio ambiente, fomentando 

uma compreensão mais profunda dos ecossistemas e dos desafios ecológicos enfrentados 

atualmente (Bonney et al., 2016). 

Essa abordagem permite que indivíduos, independentemente de sua formação acadêmica, 

contribuam diretamente para o monitoramento ambiental e a preservação da 

biodiversidade. Como destaca Silvertown (2009), a Ciência Cidadã oferece uma 

oportunidade única para unir ciência, educação e conservação, permitindo que 

participantes adquiram habilidades científicas enquanto colaboram para solucionar 

problemas ambientais. Além disso, iniciativas de ciência cidadã ajudam a formar uma 

sociedade mais informada e comprometida com a sustentabilidade ambiental, como 

observado em estudos sobre o impacto dessas atividades na percepção pública sobre 

mudanças climáticas e conservação da natureza (Dickinson et al. 2012). 

Aplicado à comunidade do PAT Capixaba Gerais, esse projeto pretende integrar os 

diferentes atores ao redor das espécies alvo e também sobre a biodiversidade regional, 

criando através da participação direta, um senso de contribuição e pertencimento aos 

objetivos de preservação da natureza elencados neste projeto.  

Além desse envolvimento, essa ação garante a sustentabilidade do projeto a longo prazo, 

pois independe de fomento externo para sua continuidade, sendo gerida e alimentada pelos 

próprios participantes. 

b) Público Alvo 

Toda comunidade pertencente ao território do PAT Capixaba Gerais. 

c) Objetivo Geral  

Desenvolver junto à comunidade um projeto de busca ativa das espécies alvo no território 

do PAT Capixaba Gerais. 

c.1) Objetivos Específicos 
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− Formar uma rede envolvendo pesquisadores, professores, estudantes e comunidade 

do PAT Capixaba Gerais na busca de espécies alvo; 

− Criar uma plataforma digital que permita que os membros postem as fotos e a 

localização das espécies encontradas; 

− Estabelecer um elo entre pesquisadores profissionais e jovens iniciantes, para que 

a Educação Ambiental incorpore os métodos científicos na formação de jovens 

pesquisadores; 

− Criar uma estratégia sustentável e longeva de atuação e participação da comunidade 

nos territórios do PAT Capixaba Gerais. 

d) Metodologia 

A metodologia a ser aplicada é a mesma da Ciência Cidadã, onde deverá ter métodos 

participativos desenvolvidos por cidadãos ou em colaboração com pesquisadores 

profissionais para ampliar a participação do público na gestão ambiental, onde qualquer 

pessoa em qualquer lugar pode submeter as suas informações através de internet mediante 

aplicativos e celulares. Uma ferramenta científica eficiente, que gera muitos dados com 

pouco investimento. 

d.1) Estratégias Metodológicas 

− Integração das Proposições 

Para cumprir os objetivos propostos, partiremos dos participantes tanto da oficina descrita 

no item número 9.2, quanto dos participantes dos workshops do item número 9.1, cuja 

comunidade acadêmica foi capacitada para reconhecer e georreferenciar as espécies alvo, 

caberá a eles agora partirem para campo, mesmo em suas casas e localidades próximas, 

para buscar essas espécies, fotografá-las e realizar seu georreferenciamento. Isso dará 

aos pesquisadores participantes do projeto os locais para iniciarem suas pesquisas junto 

com a comunidade e também envolvê-la nos processos subsequentes da pesquisa. Temos 

um excelente exemplo do sucesso dessa estratégia com projetos como: “Eu vi um macaco 

no mato” (https://www.instagram.com/macaconomato/), além do projeto de ciência cidadã 

do PAT Espinhaço Mineiro, que utiliza o aplicativo aberto iNaturalist como ferramenta, 

servindo como exemplo e referência. 

 

https://www.instagram.com/macaconomato/
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− Identificação e Georreferenciamentos das Espécies Alvo 

Ao encontrar uma possível espécie alvo, o participante tira a foto e realiza o 

georreferenciamento, aprendido na oficina, postando ambos na plataforma. Essa imagem 

e localização estarão agora disponíveis para os pesquisadores participantes do projeto 

validarem ou não o achado, realizando a partir daí suas pesquisas de descrição da espécie, 

ecologia e grau de vulnerabilidade no ambiente em que se encontra. Se o grau de ameaça 

for grande e iminente, haverá algumas alternativas de manejo dos indivíduos encontrados, 

que serão descritas a seguir. Essa estratégia permitirá que toda uma rede cidadã, que vive, 

conhece e percorre o território, não apenas conheça as espécies alvo, mas também 

participe ativamente para sua proteção. 

e) Recursos Materiais e Humanos 

− Uma plataforma digital selecionada para abrigar o projeto; 

− Um indivíduo de cada município (atuação voluntária), que represente os 

pesquisadores, e outro que represente a comunidade para gerenciarem a 

plataforma. 

f)  Resultados Esperados 

Esperamos com essa estratégia aproximar os pesquisadores da comunidade, através da 

Ciência Cidadã, para juntos protegerem a biodiversidade em seus territórios. Essa 

aproximação pode também despertar e incentivar os jovens a se tornarem futuros 

pesquisadores e defensores da natureza, nas diferentes áreas de atuação profissional que 

pretendam atuar.  

9.4. Ação 04 - Mobilizar produtores rurais para promoção de boas práticas 

agroecológicas e criação de "refúgios particulares" - Eixo Temático 01 

 

O envolvimento de agricultores na Educação Ambiental é essencial para promover práticas 

agrícolas que levem a uma maior preservação dos recursos naturais. Os agricultores, por 

estarem envolvidos na produção de alimentos e em contato com a natureza, possuem uma 

gama de conhecimentos sobre os ciclos naturais, podendo se tornarem grandes aliados 

das causas ambientais. Além disso, ao participarem de iniciativas educativas, eles se 

tornam agentes multiplicadores, difundindo práticas agrícolas mais sustentáveis entre suas 

comunidades. Segundo Pires e colaboradores (2019), a participação de agricultores em 

programas de Educação Ambiental foi decisiva para o desenvolvimento rural sustentável e 
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por incentivar a adoção de tecnologias que minimizam o impacto ambiental em suas 

atividades (Pires et al.,2019). Essa colaboração entre agricultores e educadores ambientais 

pode transformar a relação entre o ser humano e o meio ambiente, promovendo uma 

agricultura mais consciente e integrada à preservação ecológica. 

a) Justificativa 

A agropecuária é um dos setores mais relevantes da economia brasileira, porém, seu 

crescimento e expansão têm gerado impactos ambientais significativos. A conversão de 

áreas naturais em pastagens e lavouras tem sido a principal causa de desmatamento, 

especialmente na Amazônia e no Cerrado, levando à perda de biodiversidade e à 

degradação de ecossistemas (SILVA; FERRAZ, 2016). Além disso, o uso intensivo de 

agrotóxicos e práticas inadequadas de manejo do solo comprometem a qualidade da água 

e do solo, agravando a desertificação e a contaminação ambiental (SOUZA; ANDRADE, 

2017). A pecuária, especificamente, tem contribuído expressivamente para as emissões de 

gases de efeito estufa, através da liberação de metano pelos rebanhos e do desmatamento 

para criação de pastagens (MIRANDA, 2018). Assim, a agropecuária, embora vital para a 

economia, é uma das principais atividades responsáveis pelos impactos ambientais no 

Brasil. 

Em contrapartida, a agroecologia e a agricultura orgânica emergem como alternativas 

sustentáveis à agricultura convencional, promovendo a harmonia entre a produção agrícola 

e a preservação ambiental. A agroecologia, ao integrar conhecimentos ecológicos e 

saberes tradicionais, incentiva o uso responsável dos recursos naturais, a diversidade de 

culturas e a resiliência dos ecossistemas. Esse modelo busca reduzir a dependência de 

insumos químicos, favorecendo práticas como a rotação de culturas, o controle biológico 

de pragas e o uso de adubos orgânicos, o que resulta em solos mais saudáveis e maior 

biodiversidade (Altieri, 2012). 

Já a agricultura orgânica é caracterizada pela ausência de agrotóxicos e fertilizantes 

sintéticos, focando na produção de alimentos mais saudáveis e na conservação dos 

ecossistemas agrícolas. Entre suas principais vantagens estão a melhoria da qualidade do 

solo, a redução da poluição e a promoção de um sistema agrícola mais equilibrado e 

sustentável (IFOAM, 2015). Além disso, ambas as práticas contribuem para a segurança 

alimentar, melhorando a saúde dos agricultores e consumidores, e fomentando uma 

economia mais justa e sustentável. 
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Nos DRPs realizados, nos municípios de Cachoeiro de Itapemirim, Santa Maria de Jetibá, 

São Mateus e Conselheiro Pena do PAT Capixaba Gerais, os impactos gerados pela 

agropecuária apareceram como os principais vetores de pressão sobre as espécies alvo, 

indicando ser esse um público alvo muito relevante para as ações do PAT. 

b) Público Alvo 

− Produtores rurais das regiões contempladas pelo PAT Capixaba Gerais; 

− Orquidófilos. 

c) Objetivo Geral  

Promover, junto aos produtores rurais e orquidófilos dos territórios do PAT Capixaba Gerais, 

uma maior compreensão dos impactos da agropecuária e da extração irregular de 

espécimes sobre a biodiversidade, modelos agroecológicos mais sustentáveis e convidá-

los a participar do PAT, por meio da criação de “refúgios particulares” em suas 

propriedades.   

c.1) Objetivos Específicos 

− Reunir produtores rurais e orquidófilos do PAT Capixaba Gerais para conhecerem 

os objetivos do projeto; 

− Demonstrar aos produtores rurais a importância da biodiversidade para a 

manutenção dos ciclos biológicos e agrícolas da Terra; 

− Apresentar os principais impactos que as práticas convencionais da agropecuária e 

extração irregular de espécimes na natureza causam sobre a biodiversidade em 

suas respectivas regiões, discutindo formas que poderiam, dentro da comunidade, 

eliminar ou reduzir tais impactos; 

− Apresentar as características e vantagens dos sistemas agroecológicos e orgânicos, 

para a saúde humana e a integridade dos ecossistemas; 

− Apresentar as espécies alvo das respectivas regiões; 

− Convidar os agricultores que possuem regiões de mata preservada em suas 

propriedades a receber e cuidar de indivíduos representantes das espécies alvo que 

foram retirados de regiões de alto risco; 

− Cadastrar as propriedades que aderirem ao projeto; 

− Sensibilizar os interessados a também se inserir no grupo de Ciência Cidadã para a 

busca ativa das espécies alvo, descrito no tópico anterior deste projeto; 
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− Introduzir indivíduos das espécies alvo vegetais em situação de risco nas 

propriedades cadastradas; 

− Produzir mudas das espécies alvo vegetais nos viveiros municipais; 

− Inserir as espécies alvo vegetais nos sistemas agroflorestais (SAFs) criados na 

região do PAT Capixaba Gerais. 

d) Metodologia 

Para este projeto, propomos o uso da metodologia do PRIM – Plano de Redução de 

Impactos sobre a Biodiversidade (Figura 01), por meio de parcerias com os agricultores e 

orquidófilos dos territórios do PAT Capixaba Gerais para viabilizar a execução do projeto. 

 

Figura 1: Organograma metodológico do PRIM          Fonte: ICMBio 2023 

 

Analisando os dados recolhidos nas oficinas de diagnóstico rápido participativo, detectamos 

o potencial de tornar algumas propriedades rurais em “Refúgios Particulares” para 

acolherem indivíduos das espécies alvo, ressaltando que estes refúgios não são unidades 

de conservação, e simplesmente espaços particulares para abrigar e proteger as espécies 

alvo. São propriedades orgânicas e agroecológicas que possuem áreas de floresta bem 

preservadas ou que planejam realizar a restauração ambiental através do reflorestamento 

ou da criação dos Sistemas Agrícolas Agroflorestais (SAFs). Essas estratégias poderiam 

garantir tanto a proteção de indivíduos das espécies alvo que estariam em locais 

criticamente ameaçados, quanto a reprodução desses indivíduos e a sua dispersão através 

dos SAFs. Essa abordagem exigirá uma parceria entre os pesquisadores envolvidos no 

PAT e os produtores rurais. Para ilustrar a dinâmica dessa linha de ação, iremos utilizar 

como exemplo a propriedade orgânica da agricultora Selene Tesch, em Santa Maria de 



 

33 
 

PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DO PLANO DE 
AÇÃO TERRITORIAL (PAT) CAPIXABA-GERAIS 

 

 

 

 

 

 

Jetibá. A propriedade em questão possui as mesmas características de muitas outras na 

região (Figura 02).  

 

Figura 2: Limite (em amarelo) da propriedade orgânica da Selene Tesch em Santa Maria de Jetibá, ES. 

 
Na linha limitada em amarelo, podemos perceber que a área utilizada para a agricultura 

orgânica é bem menor que a área de floresta associada. O mesmo acontecendo com as 

propriedades à direita. O conjunto dessas propriedades orgânicas abriga um importante 

fragmento florestal preservado, que sabidamente pelos proprietários, auxilia na produção 

de seus cultivos, fornecendo água, polinizadores e elementos para a fertilidade de seus 

solos. No interior desse fragmento, há um microclima ideal para abrigar diferentes espécies 

alvo vegetais descritas no PAT da região de Santa Maria de Jetibá. Além disso, a 

proprietária Selene Tesch e outros produtores orgânicos da região já possuem o hábito do 

cultivo de flores, para atraírem mais polinizadores para seus cultivos, aumentando assim 

sua produtividade, de maneira natural (Figura 03). Dessa maneira, os sistemas agrícolas 

orgânicos possuem nas suas propriedades uma teia ecológica complexa, composta por 

muitos integrantes da fauna e flora locais que habitam a floresta a eles associados. 
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Figura 3: Flores cultivadas na propriedade de Selene Tesch         Créditos: Walter Có 

 
 
d.1) Estratégias Metodológicas 

− Oficina Participativa para Mobilização do Público Alvo  

Inicialmente, será realizado um encontro de quatro horas com os produtores rurais de cada 

município. Nesse encontro, além dos objetivos do PAT Capixaba Gerais, será apresentado 

o cenário atual da extinção das espécies, a importância da biodiversidade para os modelos 

agrícolas e os principais vetores de pressão para essas espécies em sua região, além dos 

resultados do objetivo 01 do PAT Capixaba Gerais.  

Serão convidados os agricultores e orquidófilos, por meio dos sindicatos rurais e 

cooperativas agrícolas, além das associações de orquidófilos. Nesse encontro, serão 

apresentados os objetivos específicos supracitados e, no final, será realizado um cadastro 

dos produtores e orquidófilos que queiram participar do projeto. 

Os orquidófilos são um importante grupo parceiro para essa região, pois possuem o 

conhecimento sobre muitas espécies alvo que ocorrem no território. 

Além da divulgação dos impactos ambientais da agropecuária e suas possíveis soluções, 

temas da Educação Ambiental, essa proposta também envolve a criação dos “Refúgios 

Particulares” para as espécies alvo, que nesse caso envolvem estratégias de conservação 

(Tabela 06). 

Tabela 6 - Ementa da Oficina do PAT Capixaba Gerais para agricultores 

Tema  Conteúdos Abordados 

A importância da 
biodiversidade 

para a 
humanidade e a 

agricultura 

Demonstrar a importância da biodiversidade em diferentes níveis: biológico, 
ecossistêmico, farmacológico, econômico, cultural, saúde e espiritual; 

Explicar como a biodiversidade é importante para os sistemas agrícolas 
fornecendo polinizadores, microrganismos no solo, controle biológico nas 
lavouras, entre outros;  

Apresentar os principais vetores de pressão, de origem agropecuária na região 
e debater como mitigá-los; 

Demonstrar o benefício das práticas agrícolas agroecológicas e orgânicas. 
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O PAT e os 
Refúgios 

Particulares 
 

Apresentar o PAT e seus objetivos; 

Apresentar as espécies alvo da região; 

Demonstrar os benefícios para os agricultores e para a biodiversidade da 
criação dos refúgios particulares em suas propriedades; 

Realizar o cadastro das propriedades orgânicas e agroflorestais que aderirem 
ao projeto. 

 

− Cadastramento dos produtores e ou orquidófilos para criação dos Refúgios 

Particulares 

Os produtores que quiserem aderir ao PAT Capixaba Gerais deverão ser cadastrados para 

visitas posteriores às suas propriedades. Nessa visita, será avaliado o ambiente de floresta 

presente e suas características ecológicas, além de seu georreferenciamento. Com esse 

cadastro, será possível mapear o território e ganhar novos espaços que possam proteger 

as espécies alvo da fauna e da flora, encontradas em situações de risco. Durante os DRPs 

realizados, vários participantes afirmaram reconhecer algumas das espécies alvo vegetais 

apresentadas, já avistadas em propriedades nas localidades e, segundo eles, “muitas 

jogadas e mal cuidadas”, principalmente no caso das orquídeas. Esses indivíduos 

encontrados nessas situações de risco poderiam ser levados até esses Refúgios 

Particulares, onde seriam cuidadas e protegidas, dentro de ambientes naturais, cumprindo 

assim seu papel ecológico. Com esses refúgios cadastrados, qualquer espécie vegetal alvo 

ou mesmo as espécies beneficiadas encontradas em situações de risco ou em áreas de 

possível supressão, poderão ser realocadas. Essa ação demanda a assessoria técnica de 

profissionais que possam avaliar os possíveis impactos da introdução desses indivíduos 

nesses ambientes, mas como são pequenos fragmentos e estão na mesma região de 

ocorrência histórica dessas espécies, não deverá acarretar impactos significativos. 

A criação desses refúgios particulares colocaria as propriedades agrícolas cadastradas na 

rota do turismo científico e rural, ação que será descrita no item 9.5. 

Já as propriedades agroecológicas que realizam o modelo de criação dos sistemas 

agroflorestais (SAFs) teriam uma outra estratégia. Os SAFs partem do zero e criam um 

sistema agroflorestal plantando um misto entre espécies nativas, alimentares e de produção 

de biomassa. Esse consórcio florestal cria uma sucessão ecológica que gera alimento e ao 

longo do tempo evolui para uma floresta madura que, além de produzir comida e renda, 

cumpre também importantes papéis ecológicos. O pool de espécies utilizado nos SAFs 

varia conforme a localidade e a disponibilidade de mudas. Nesse caso, algumas espécies 

alvo vegetais poderiam ser cultivadas nos viveiros de mudas municipais e demais viveiros 



 

36 
 

PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DO PLANO DE 
AÇÃO TERRITORIAL (PAT) CAPIXABA-GERAIS 

 

 

 

 

 

 

que fornecem mudas aos agroflorestadores, para que tais espécies entrem na composição 

desses SAFs. Dessa maneira, estaríamos inserindo as espécies alvo nos processos tanto 

de regeneração florestal promovidos SAFs, quanto no dia a dia da comunidade, tornando-

as conhecidas e se tornando símbolo de um processo de restauração ambiental movido 

pelos produtores rurais dos municípios. 

Como muitas das espécies alvo são de orquídeas, a presença e engajamento dos 

orquidófilos nesse processo é muito importante, pois possuem o conhecimento sobre essas 

espécies, mas muitas vezes, não o conhecimento sobre a importância ecológica delas na 

natureza ou os riscos ecológicos do cultivo das mesmas.  

− Formação dos “Refúgios Particulares” 

Para a criação dos “Refúgios Particulares”, sugere-se que as sementes e mudas das 

espécies alvo vegetais deverão ser doadas, pelos pesquisadores que aderiram 

anteriormente ao projeto, aos viveiros produtores de mudas da região, para que aumentem 

os números dos indivíduos e possam ser ofertados aos agricultores que realizarem os 

SAFs. 

Após o cadastro e validação das propriedades escolhidas, os grupos de pesquisadores e 

integrantes dos projetos de Ciência Cidadã, receberão a localização dos refúgios 

particulares criados e poderão direcionar os indivíduos das espécies alvo encontradas em 

situação de risco para a propriedade mais próxima. 

 

e) Recursos Materiais e Humanos 

− Local para o encontro com os produtores rurais; 

− Recursos audiovisuais; 

−  Um profissional para palestrar e conduzir o encontro com os produtores rurais; 

− Recurso financeiro para fomentar a produção de mudas de espécies alvo vegetais 

nos viveiros de mudas municipais ou particulares. 

f) Resultados esperados 

Espera-se envolver os produtores rurais nas estratégias de Educação Ambiental e 

conservação, por meio da criação dos Refúgios Particulares e com o fomento à produção 

de mudas das espécies alvo vegetais, visando aumentar o número de indivíduos dessas 

espécies nos territórios do PAT Capixaba Gerais, bem como garantir um local seguro para 
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sua longevidade. Dessa maneira, combateremos a ameaça da extinção dessas espécies 

com o envolvimento permanente e duradouro da comunidade local, incorporando essas 

espécies e sua proteção em suas tarefas cotidianas.  

9.5. Ação 05 - Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das Espécies Alvo nos 

Territórios do PAT Capixaba Gerais - Eixo Temático 01 

 

O turismo científico e rural tem ganhado destaque nas últimas décadas, especialmente em 

um contexto de busca por alternativas sustentáveis e mais autênticas das relações entre 

os turistas que visitam o ambiente rural e as culturas locais. O turismo científico, focado em 

experiências que promovem a compreensão de aspectos ecológicos, geológicos e culturais 

de uma região, incentiva a educação ambiental e o envolvimento com a pesquisa (Vignati, 

2009). Já o turismo rural valoriza a vivência em áreas campestres, muitas vezes associadas 

a atividades agrícolas, promovendo a economia local e a preservação do patrimônio 

ambiental e cultural (Dencker, 2007). 

A integração dessas modalidades pode oferecer aos turistas uma experiência 

enriquecedora, ao mesmo tempo em que beneficia as comunidades locais, reduzindo o 

êxodo rural e fomentando o desenvolvimento regional. O contato direto com a natureza e o 

conhecimento gerado pelas atividades científicas contribui para uma conscientização maior 

sobre a importância da conservação dos recursos naturais e do desenvolvimento 

sustentável (Vignati, 2009; Dencker, 2007). 

À medida que avançamos nas proposições dos projetos aqui apresentados, conectamos 

as ações já descritas acima, para integrá-los a um só projeto, mesmo que sejam executados 

simultaneamente ou em momentos distintos. A proposta do fomento ao turismo científico e 

rural irá complementar os projetos de ciência cidadã e criação dos Refúgios Particulares. 

a) Justificativa 

Durante a oficina de diagnóstico no Município de Santa Maria de Jetibá, a produtora rural 

Selene Tesch relatou que “a agricultura orgânica e agroecológica praticada por eles no 

município encontra-se desvalorizada, sem visibilidade e apoio governamental”. Baseados 

nessa percepção e na importância que compreendemos ter as formas alternativas da 

produção agrícola, com um impacto muito menor sobre o ambiente e a saúde do que os 

modelos tradicionais, idealizamos as ações descritas a seguir, para dar maior visibilidade 

as propriedades orgânicas e agroecológicas, além de inserir os produtores rurais presentes 
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nos territórios do PAT Capixaba Gerais nas estratégias de Educação Ambiental e de 

Conservação que aqui propomos. Pretendemos assim fortalecer os modelos de agricultura 

orgânica e agroecológica nos territórios do PAT Capixaba Gerais e, ao mesmo tempo, 

divulgar e proteger as espécies alvo nesses territórios. 

Outro grupo presente nas reuniões de diagnóstico participativo foi o de orquidófilos, que se 

mostraram um grupo importante para as espécies alvo, já que muitas delas são espécies 

de orquídeas. Visando ampliar o conhecimento sobre a importância da agricultura orgânica 

e a agroecologia, propomos esta ação de fomento ao turismo ecológico, que sabidamente 

possui resultados significativos em diversas regiões nacionais.  

b) Público Alvo 

− Produtores rurais do território do PAT Capixaba Gerais; 

− Representantes do turismo locais; 

− Orquidófilos. 

c) Objetivo Geral  

Promover a Educação Ambiental e a proteção das espécies alvo através do turismo 

científico e o agroturismo, junto aos agricultores e orquidófilos presentes nos territórios do 

PAT Capixaba Gerais. 

c.1) Objetivos Específicos 

− Capacitar os produtores rurais e orquidófilos que aderiram ao projeto a fornecerem 

informações básicas sobre as espécies alvo em suas propriedades e viveiros; 

− Elaborar uma rota turística que aponte as propriedades e estufas onde se encontrem 

espécies alvo, para que os visitantes possam conhecer essas espécies e sua 

importância; 

− Criar uma cartilha informativa de apoio aos agricultores e orquidófilos, que contenha 

as principais informações e fotos das espécies alvo e sua importância ecológica; 

− Dar visibilidade aos agricultores orgânicos e agroecológicos, aumentando a visitação 

em suas propriedades e agregando valor aos produtos por eles comercializados. 

d) Metodologia 

A metodologia para o desenvolvimento do turismo científico e rural deve ser baseada em 

diretrizes como identificação das atrações naturais, culturais ou agrícolas e planejamento 
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de visitação de forma sustentável, integrando com o projeto da criação dos refúgios 

Particulares.  

Ao chegarem nesses locais, os visitantes poderão conhecer os produtos e atrativos 

identificados e conhecer as espécies alvo presentes, com informação sobre suas 

características, vulnerabilidades e importância.  

d.1) Estratégias Metodológicas 

− Elaboração de uma cartilha e ou folder institucional 

Confecção de uma cartilha ou folder informativo sobre as espécies alvo vegetais, incluindo 

as espécies da fauna local, com fotos das espécies alvo, descrição das suas características, 

vetores de pressão que elas sofrem e localização das propriedades em que tais espécies 

poderão ser vistas. Sugere-se que esse material seja distribuído nos principais pontos de 

difusão turística da região.  

− Capacitação de Condutores Ambientais/Proprietários/Orquidófilos 

Capacitar os agricultores e orquidófilos que construíram os refúgios particulares, além de 

seus familiares e ou guias locais sobre o uso da cartilha ou informativo, visando o 

empoderamento dos mesmos. 

e) Recursos Materiais e Humanos 

− Recursos financeiros para a criação, diagramação e impressão da cartilha 

informativa; 

− Equipe para visitar as propriedades que aderiram ao projeto e para distribuir a 

cartilha nos pontos de difusão turística; 

− Apoio para pesquisadores realizarem escutas e proferirem palestras para os 

produtores sobre as espécies alvo. 

f) Resultados Esperados 

Espera-se com essa ação propiciar maior visibilidade às propriedades agroecológicas e 

orgânicas e seus produtos. A introdução das espécies vegetais nessas propriedades, 

poderá atrair o interesse de pesquisadores e turistas em geral que poderão conhecer o 

processo orgânico e agroecológico realizado nessas propriedades e ainda receberem 
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informações valiosas das questões ambientais que envolvem a biodiversidade, a extinção, 

os fatores que levam a extinção e como combatê-los, com o exemplo que estará diante de 

seus olhos. Essa é uma estratégia que alia a Educação Ambiental às práticas de 

conservação, criando ao mesmo tempo condições para o aumento das populações das 

espécies em perigo e o envolvimento da comunidade nessa causa, reverberando as 

informações e ações por onde forem.  

10. FORMAÇÃO DA REDE 

As redes colaborativas desempenham um papel fundamental em projetos de Educação 

Ambiental, ao promoverem a troca de conhecimentos, experiências e recursos entre 

diversos atores sociais, como educadores, ONGs, governos e a comunidade em geral. 

Essas redes possibilitam um esforço conjunto na busca por soluções ambientais, 

estimulando o aprendizado coletivo e a conscientização para práticas sustentáveis. De 

acordo com Carvalho e Silva (2015), “a formação de redes de cooperação é essencial para 

fortalecer as ações educativas voltadas à sustentabilidade, pois amplia o impacto das 

iniciativas e cria um senso de responsabilidade compartilhada”. Ao unirem esforços, essas 

redes aumentam a capacidade de implementação de projetos, otimizam recursos e criam 

um ambiente de apoio mútuo, essencial para enfrentar os desafios complexos da Educação 

Ambiental no século XXI. Diante do exposto, durante as Oficinas de Diagnóstico Rápido 

Participativo (DRP), realizadas nos municípios de Cachoeiro de Itapemirim, São Mateus, 

Santa Maria de Jetibá e Conselheiro Pena, coletamos o contato de diferentes atores sociais 

com formação e atuação em áreas de interesse das estratégias propostas pelo Projeto de 

Educação Ambiental do PAT Capixaba Gerais. Em cada município, identificamos 

pesquisadores, educadores, agricultores, representantes do governo, estudantes, 

lideranças sociais e comunitárias, e tantos outros que se identificaram com os objetivos 

apresentados nessas oficinas. Com o início da execução dos projetos propostos, os 

participantes que aderirem ao desenvolvimento desses projetos serão anexados a essa 

rede, que pode ser hospedada em uma página do Instagram, uma comunidade de 

whatsapp ou uma plataforma mais elaborada, a depender dos recursos disponíveis.  

Uma vez integrados, cada município terá uma pessoa de referência para organizar as 

postagens e mediar as interações. Dessa maneira, teremos uma troca de experiências e 

ideias, além da divulgação dos resultados obtidos por cada município.  
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 Esta rede de colaboradores, composta por diferentes “atores” (Anexo 01), a qual sugerimos 

a denominação de “Rede Capixaba Gerais”, que pretende ser um ponto de encontro e de 

difusão das diferentes ações e atores que atuarão nos territórios do PAT Capixaba Gerais. 

Essa rede estará hospedada em uma plataforma livre de rede social, como o WhatsApp ou 

Instagram e terá um articulador voluntário de cada município pertencente ao PAT Capixaba 

Gerais e para tanto foi criada uma identidade conforme a logomarca da figura 04:    

 
Figura 4: Identidade da Rede Capixaba Gerais 

11. APLICABILIDADE DAS PROPOSIÇÕES NOS MUNICÍPIOS DO PAT CAPIXABA 

GERAIS 

Apresentamos acima 05 proposições de programas de ações que se aplicam a todo 

território do PAT Capixaba Gerais, que servem de referência conceitual e metodológica 

para os executores em qualquer cidade pertencente ao território.  Entretanto, as Oficinas 

de Diagnóstico Rápido e Participativo (DRP), realizados nos municípios de Cachoeiro do 

Itapemirim, Santa Maria de Jetibá e São Mateus no ES e no município de Conselheiro Pena 

em MG, selecionados para receberem o PEA, revelaram uma maior ou menor vocação para 

a execução de alguns desses projetos em cada município, além de apontar nomes e 

instituições locais de referência para dar suporte a esses projetos. Nesse tópico, 

apresentaremos uma proposta mais direcionada para cada município, apontando os 

vetores de      pressão, sugestões de estratégias de mitigação além dos atores e instituições 

de referência, que surgiram a partir das oficinas previamente realizadas. 

Apresentaremos abaixo, como uma sugestão, os municípios na ordem de execução dos 

projetos, entendendo que as parcerias estabelecidas nos dois primeiros municípios, Santa 

Maria de Jetibá e São Mateus, possam auxiliar na implementação dos projetos nos dois 

municípios restantes, de Cachoeiro do Itapemirim e Conselheiro Pena. Entretanto, nada 

impede a modificação dessa ordem ou mesmo na implementação simultânea do PEA em 

todos os municípios.  
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11.1. Santa Maria de Jetibá – ES 

 

Em Santa Maria de Jetibá, estão presentes 09 espécies alvo, identificadas pelo PAT 

Capixaba Gerais (Figura 05). 

 

Figura 5: Mapa de Localização das Espécies Alvos 

 

Com base nos resultados do DRP, foram identificados os vetores de pressão sobre estas 

espécies, informação indispensável para subsidiar as ações locais a serem propostas. As 

atividades ligadas a agropecuária, loteamentos irregulares e a mineração se destacaram 

como agentes de impactos ambientais e pressão sobre as espécies alvo regionais, todas 

botânicas, além dos demais vetores de pressão das espécies alvo que ocorrem no 

município, a partir da percepção dos próprios moradores locais (Figura 06). 

 

Figura 6: Gráfico dos principais fatores de pressão em Santa Maria. 
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Tais vetores e as estratégias de mitigação sugeridas (Tabela 07) deverão compor as 

ementas dos cursos e oficinas propostos para esse município. As medidas de mitigação 

sugeridas envolvem diversas ações de Educação Ambiental para diferentes grupos de 

atores que seriam responsáveis por tais impactos, o que pode ser contemplado a partir das 

diferentes linhas de ação descritas a seguir. 

Tabela 7 – Proposições para Mitigação 

Proposições para Mitigação das Ameaças 

− Programas de Educação Ambiental (palestras, audiências públicas, ações escolares, visitas 
domiciliares, parcerias com Igrejas, Associações Rurais, Cooperativas e Redes Sociais); 

− Parceria Ambiental Agrícola; 

− Levantamento de Áreas prioritárias de Conservação; 

− Revistas de Educação Ambiental, Materiais didáticos específicos dos biomas locais; 

− Resgate Cultural (Plantas Medicinais e Plantas alimentícias não convencionais). 

− Resgate da Flora via Instituições Educacionais; 

− Educação Ambiental com viveiro de Orquidários; 

− Multiplicação e Reintrodução de Espécies Alvo no ambiente; 

− Introdução de boas práticas agrícolas; 

− Subsidiar a implantação do PRA (Plano de Recuperação Ambiental) no Município;  

− Ampliação dos Trabalho com corredores ecológicos; 

− Valorização dos produtores agroecológicos e orgânicos; 

− Política Pública de incentivo ao controle de queimada; 

− Regularizar e fiscalizar as atividades de mineração; 

− Fiscalizar a extração de madeira; 

− Educação Ambiental. 

 

A tabela 08 descreve os diferentes atores de Santa Maria de Jetibá que, voluntariamente, 

aderiram a proposta de formação da Rede Capixaba Gerais, incluindo sua área de atuação. 

Tabela 8 - Lista de Composição da Rede de Santa Maria de Jetibá 

Nome Instituição Linha de Atuação 

Leonardo Novelli SECMAM Pesquisa 

João Pedro Souza IEMA Comunicação Tradicional 

Vanusa Schereder Sec. de Educação Educação 

Patricia de Fátima Mageski Sec. de Educação Educação 

Selene Tesh AMPARO Pesquisa/Plantas Medicinais 

Geovane Lauves COOPERFRUIT Comunicação Tradicional 

Rosilene Oliveira IEMA Educação 

Fabricio Lauves IDAF Educação 

Wilson Dias Junior EFA Garrafão Educação 

Protaze Mageski INCAPER Agroecologia/Agricultura Orgânica 

Pablo Antônio Sarnaglia SECMAM Educação 

Marco Henrique Demuner IDAF Governança 

Glaucimar Biss EEEFM Frederico Pesquisa/Educação 

Jane Peter EEEFM Alto Rio Pesquisa/Educação 
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11.1.1. Proposições de Programas para Santa Maria de Jetibá – ES 

 
A oficina em Santa Maria de Jetibá demonstrou uma grande adesão de pessoas ligadas à 

pesquisa, à educação e à agricultura, demonstrando que esses três segmentos são 

bastante relevantes para a execução dos projetos no município. Muitos ex alunos do Curso 

de Ciências Biológicas da ESFA, em Santa Teresa, estiveram presentes no DRP e atuam 

agora no município, podendo dar suporte qualificado às ações do PEA.  

 

− Envolvimento das instituições de pesquisa nos territórios no PAT Capixaba 

Gerais para disseminação da temática das extinções e espécies alvo no 

município de Santa Maria de Jetibá 

No município de Santa Maria de Jetibá não encontramos nenhuma instituição de pesquisa 

capaz de dar suporte às estratégias sugeridas no projeto. Entretanto, no município vizinho, 

em Santa Teresa, há o Instituto Nacional de Mata Atlântica (INMA), uma instituição criada 

para a pesquisa e dotada de profissionais capacitados para dar suporte às demandas 

científicas do projeto. Uma parceria com essa instituição seria fundamental para essa e 

outras etapas do projeto no município de Santa Maria de Jetibá, se estendendo também 

aos outros municípios pertencentes ao PAT Capixaba Gerais.  

Santa Maria de Jetibá

Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos 
espaços formais de educação e cultura dos 

municípios contemplados pelo PAT Capixaba Gerais 
no município de Santa Maria de Jetibá.

Envolvimento das instituições de pesquisa nos 
territórios no PAT Capixaba Gerais para disseminação 

da temática das extinções e espécies alvo no 
município de Santa Maria de Jetibá

Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais no 
município de Santa Maria de Jetibá.

Mobilizar produtores rurais para promoção de boas 
práticas agroecológicas e criação de "refúgios 

particulares” no município de Santa Maria de Jetibá

Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das 
espécies alvo nos territórios do PAT Capixaba Gerais 

no município de Santa Maria de Jetibá
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Para tanto, sugerimos a realização de um encontro no INMA, como descrito no item 9.2 

desse projeto. A partir dessa apresentação, definir pontos de aderência do INMA com os 

objetivos do PAT Capixaba Gerais, por meio das pesquisas e dos pesquisadores vinculados 

a essa instituição. O INMA recebe pesquisadores de programas de Mestrado e Doutorado 

de todo o Brasil, sendo que muitos deles trabalham com a fauna e flora      regional de Mata 

Atlântica, o que, sem dúvida, engloba as espécies alvo em Santa Maria. Apresentar as 

espécies alvo e seu caráter de espécies lacuna, certamente justificará o investimento e 

interesse do instituto em estudá-las. A partir daí, estabelecer os próximos passos e ações. 

Com o estabelecimento da parceria, se inicia o suporte científico para as demais linhas de 

ação do projeto. Para tanto, apresentamos os contatos do INMA:  

Tel. (27) 996775980 / e-mail: cocie@inma.gov.br 

 

− Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos espaços formais de educação 

e cultura dos municípios contemplados pelo PAT Capixaba Gerais no 

município de Santa Maria de Jetibá. 

No município de Santa Maria de Jetibá, a oficina detalhada no item 9.2 deverá ser 

preparada a partir dos objetivos descritos. Além desses objetivos, os temas abordados 

deverão levar também em consideração os elementos descritos na figura 06 e na tabela 

07, para nortear os conteúdos ministrados e estratégias metodológicas adotadas. Dessa 

maneira, os problemas e as possíveis soluções apontados serão regionalizadas a partir das 

informações colhidas no DRP, ampliando para o público geral o que foi debatido no 

diagnóstico.  

Para a Oficina sobre as Extinções e as Espécies Alvo, identificamos as seguintes pessoas 

que, em Santa Maria de Jetibá, se apresentaram como pessoas de referência nessa 

temática, que contempla os espaços formais de educação ambiental: Vanusa Schereder, 

Patricia de Fátima Mageski, Rosilene Vieira, Fabricio Lauves, Wilson Dias Junior e Pablo 

Antônio Sarnaglia.  

 

− Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais no município de Santa Maria 

de Jetibá. 

 
Para a implementação da linha de ação do PAT Ciência Cidadã em Santa Maria de Jetibá, 

será fundamental o envolvimento dos profissionais do INMA ou de profissionais de outros 

mailto:cocie@inma.gov.br
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Centros de Pesquisa que auxiliem na identificação das espécies alvo, todas pertencentes 

à flora, no município. Essa linha de ação possui grandes possibilidades de sucesso em 

Santa Maria de Jetibá pois, exatamente a partir do INMA, muitos de seus moradores já 

participam ou participaram de outros projetos nesse formato. Em Santa Maria, identificamos 

algumas pessoas de referência que trabalham essa temática em suas escolas e já estavam      

mobilizadas para auxiliarem na implementação dessa linha de ação no município, a citar: 

Leonardo Novelli, Glaucimar Buss e Jane Peter.  

 

− Mobilizar produtores rurais para promoção de boas práticas agroecológicas e 

criação de "refúgios particulares” no município de Santa Maria de Jetibá 

 
Para o Município de Santa Maria de Jetibá essa é, sem dúvida, uma linha de ação com 

grande possibilidade de sucesso. A região está bem organizada na agricultura familiar e na 

agroecologia. Muitas propriedades orgânicas com bons fragmentos florestais associados e 

protegidos, possuem um grande potencial real para receberem indivíduos das espécies 

alvo coletadas ou cultivadas, como descrito no item número 9.4 deste projeto. Em Santa 

Maria de Jetibá, as melhores referências são: a agricultora orgânica Selene Tesh e o 

agricultor Protaze Mageski, ambos participaram do DRP e se identificaram com os objetivos 

do PAT. A produtora Selene coordena uma cooperativa com mais de 100 propriedades 

orgânicas cadastradas e atuantes, podendo mobilizar um grande número de agricultores 

para essa linha de ação do projeto.  

 

− Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das Espécies Alvo nos 

territórios do PAT Capixaba Gerais no município de Santa Maria de Jetibá 

 
Para essa linha de ação, já descrita no item número 9.5 deste projeto e que pretende inserir 

as propriedades rurais que abrigarem as espécies alvo nas rotas turísticas da região, por 

meio de um turismo rural e científico, é fundamental o engajamento do poder público, 

através da secretaria de turismo e demais atores regionais que já trabalham nessa área. 

Durante o DRP de Santa Maria, três atores sociais se identificaram com essa proposta: 

Marco Henrique Demuner, João Pedro Souza e Geovane Lauves. 

11.2. São Mateus – ES 

 

Em São Mateus estão presentes 06 espécies alvo, identificadas pelo PAT Capixaba Gerais 

(Figura 07). 
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Figura 7: Mapa de Localização das Espécies Alvos 

 

Com base nos resultados do DRP, foram identificados os vetores de pressão sobre estas 

espécies, informação indispensável para subsidiar as ações locais a serem propostas. A 

partir da análise do diagnóstico realizado, observamos que dentre alguns impactos listados 

para a região se destacam, como a monocultura de eucalipto, a extração irregular de areia, 

os impactos causados pela exploração de petróleo e gás, as práticas inadequadas da 

agropecuária e uso do solo, interrupção dos cursos d’água, loteamentos irregulares, coleta 

de espécies selvagens, a caça e a pesca predatória, além de outros vetores de pressão 

das espécies alvo que ocorrem no município, identificados a partir da percepção dos 

próprios moradores (Figura 08). 

 
Figura 8: Gráfico dos principais fatores de pressão em São Mateus 
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Já para as medidas de mitigação desses impactos tivemos como sugestão a realização de 

campanhas de Educação Ambiental, o desenvolvimento de estratégias de ciência cidadã, 

a inclusão dos pescadores em programas de conscientização, aumento da fiscalização dos 

órgãos competentes, aproximação das comunidades locais com pesquisadores, uso de 

práticas agroecológicas, dentre outros como mostra a tabela 09. 

Tabela 9 - Proposições para mitigação  

Proposições para Mitigação das Ameaças 

− Intensificar a Fiscalização Federal, Estadual e Municipal, demandar o ministério público para 
apoio na fiscalização (Tripartite); 

− Educação Ambiental, ações de sensibilização nas escolas, comunidade, postos de saúdes, 
pescadores, Organizações Locais, Empreendedores; 

− Ecoturismo Educativo, rio x restinga (caminhadas/trilhas); 

− Intensificar a relação com comunidades, movimentos sociais quanto ao conhecimento dos locais 
de ocorrência das espécies; 

− Intensificar a relação com pesquisadores para conhecer mais sobre espécies e ambientes; 

− Divulgar informações para pescadores; 

− Inserir a pesca na área dos limites da foz da RDS Barra Nova; 

− Mobilizar inspetores (engenheiros) do CREA para sensibilizar os produtores rurais; 

− Reconhecimento de Campo da ocorrência dessas espécies (no município e no entorno); 
Conceição da Barra, Nova Venécia em parceria com a UFES, IFES e Faculdades da região; 

− Estabelecer parceria com a AGERH pelos comitês de bacias para divulgação e sensibilização; 

− Estabelecer parceria com escolas públicas em geral para multiplicação de informações; 

− Concursos nas escolas para dar nome popular as espécies que não possuem, visando criar 
vínculo com a espécie; 

− Trabalhar o etno conhecimento das espécies (comunidades quilombolas); 

− Fomento da agro floresta; 

− Manejo adequado do solo; 

− Plano de Manejo para retiradas de espécies exóticas invasoras; 

− PRAD com espécies Nativas com exigência em condicionantes e medidas compensatórias; 

− Aumento de fiscalização do loteamento e ocupação de áreas naturais. 

 
A tabela 10 descreve os diferentes atores que, voluntariamente, aderiram a proposta da 

formação da Rede Capixaba Gerais, incluindo sua área de atuação. 

Tabela 10 - Lista de Composição da Rede de São Mateus 

Nome Instituição Linha de Atuação 

Bruno Paim Targa UFES/IDERMA Comunidade Tradicionais,  

Cléria Rodrigues CBH São Mateus Outros 

Cristiano Farias Xavier UFES/LEBIO Pesquisa 

Fábio Osolins ICMBIO Educação, Comunidades  

Franklin Noel dos Santos UFES Pesquisa, Educação 

Gustavo Machado Prado UFES Pesquisa, Educação 

Heloisa Camporez Centro Tamar  Pesquisa, Educação 

Jamilly Goes Lacerda PM de Nova Venécia Pesquisa, Educação 

Joice de Souza Soares UFES Pesquisa, Educação 

Karina Schimitd UFES Pesquisa, Educação 

Luisa Venturato Centro Tamar Publicidade e Propaganda  
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Maria Hermilya Malta UFES/LEBIO Pesquisa, Educação 

Marilena de Jesus Projeto Araçá Educação, Agroecologia 

Mirella Rios UFES Comunidades Tradicionais 

Nóslen Motta Sec. de Educação Educação, Governança 

Rodrigo Nunis Viana IEMA Pesquisa 

Sibeli Lima Centro Tamar  Pesquisa, Educação 

Thales Lacerda Santos IEMA Pesquisa, Educação,  

Victória Machado Ribeiro UFES/LEBIO Pesquisa, Educação 

 

11.2.1. Proposições de Programas para São Mateus – ES 

 
A oficina em São Mateus demonstrou uma grande adesão de pessoas ligadas à pesquisa 

e à educação, tendo presença também do segmento da agricultura e das comunidades 

tradicionais, porém em pequena proporção. Mesmo assim esses quatro segmentos são 

bastante relevantes para a execução dos projetos no município 

 

− Envolvimento das instituições de pesquisa nos territórios no PAT Capixaba 

Gerais para disseminação da temática das extinções e espécies alvo no 

município de São Mateus 

 
No município de São Mateus professores e alunos da UFES, através do CEUNES, 

participaram efetivamente do DRP, se mostrando uma importante via de parceria para as 

ações do PAT Capixaba Gerais no município. Já há nesses centros pesquisadores 

São Mateus

Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos 
espaços formais de educação e cultura dos 

municípios contemplados pelo PAT Capixaba 
Gerais no município de São Mateus.

Envolvimento das instituições de pesquisa nos 
territórios no PAT Capixaba Gerais para 

disseminação da temática das extinções e espécies 
alvo no município de São Mateus

Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais 
no município de São Mateus

Mobilizar produtores rurais para promoção de boas 
práticas agroecológicas e criação de "refúgios 

particulares” no município de São Mateus

Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das 
Espécies Alvo nos Territórios do PAT Capixaba 

Gerais no município de São Mateus
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envolvidos com várias linhas de pesquisa, orientação de trabalhos e projetos de extensão 

que se alinham aos objetivos do PAT Capixaba Gerais. Sugerimos inclusive que se 

estabeleça uma parceria em que os profissionais do CEUNES que aderirem ao projeto 

possam também atuar nos demais municípios envolvidos no território do PAT Capixaba 

Gerais.  

Como contatos de referência para essa linha de ação temos: Cristiano Farias Xavier, 

Rodrigo Nunis Viana, Franklin Noel dos Santos e Gustavo Machado Prado.  

− Oficina sobre as Extinções e Espécies Alvo nos espaços formais de Educação 

e Cultura dos municípios contemplados pelo PAT Capixaba Gerais no 

município de São Mateus. 

No município de São Mateus, a oficina descrita no item número 9.2 deverá ser preparada 

a partir dos objetivos descritos. Além desses objetivos, os temas abordados deverão levar 

também em consideração os elementos descritos na figura 08 e na tabela 09, para nortear 

os conteúdos ministrados e estratégias metodológicas adotadas. Dessa maneira, os 

problemas e as possíveis soluções apontados serão regionalizadas a partir das 

informações colhidas no DRP, ampliando para o público geral o que foi debatido no 

diagnóstico.  

Importante ressaltar aqui que, diferentemente de Santa Maria de Jetibá, em São Mateus 

aparecem alguns representantes da fauna entre as espécies alvo, dentre eles o Eugerres 

brasilianus, uma espécie de peixe comercial. Diante do exposto, sugerimos a inclusão dos 

pescadores nas ações de Educação Ambiental e demais estratégias para esse município.  

Para a Oficina sobre as Extinções e as Espécies Alvo, identificamos as seguintes pessoas 

que, em São Mateus, que se apresentaram como referência nessa temática e contempla 

os espaços formais de Educação Ambiental: Nóslen Motta, Victória Machado Ribeiro, Sibeli 

Lima e Maria Hermilya Malta. 

 

− Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais no município de São Mateus 

 
No município de São Mateus o projeto de Ciência Cidadã foi sugerido também pelos 

participantes do DRP que enxergam essa ação como sendo possível no município e com 

uma grande capilaridade. Por meio dos professores e alunos do CEUNES, sendo tais 

alunos membros da comunidade local, se iniciaria a proposta da busca ativa das espécies 

alvo junto aos moradores locais, divulgando também nas escolas participantes da oficina. 
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Com o suporte dos profissionais do CEUNES, essa ação poderá se tornar uma referência 

para o projeto e gerar resultados rápidos e significativos. Além do CEUNES, o Projeto 

TAMAR se mostrou um excelente parceiro, sendo outro centro fundamental para o 

desenvolvimento das ações de Educação Ambiental nos espaços não formais do município 

de São Mateus. Outro parceiro potencialmente importante identificado no DRP é o Projeto 

Araçá, que trabalha com jovens e adolescentes da região. Para tanto, indicamos alguns 

contatos de referência para essa linha de ação: Heloisa Camporez, Jamilly Goes Lacerda, 

Joice de Souza Soares, Karina Schimitd, Luisa Venturato e Maria Hermilya Malta e Marilena 

de Jesus. 

− Mobilizar produtores rurais para promoção de boas práticas agroecológicas e 

criação de "refúgios particulares” no município de São Mateus 

 
Diferentemente de Santa Maria de Jetibá, não encontramos, através do DRP, a participação 

de donos de propriedades agroecológicas que atendessem aos requisitos para a formação 

dos refúgios particulares em São Mateus. Entretanto, o Projeto Araçá, que trabalha com 

crianças e adolescentes de assentamentos rurais, sinalizou que esses assentamentos 

possam ser possíveis locais para a criação desses refúgios. Sugerimos, para a 

implementação dessa linha de ação, que se investigue junto às comunidades tradicionais 

da região, tais como os quilombolas e também junto aos assentamentos rurais, a 

possibilidade da criação dos refúgios. Entendemos ser, na região, a melhor opção para 

alinhar o conhecimento tradicional dessas comunidades com as práticas de Educação 

Ambiental e Conservação descritas nessa linha de ação, possibilitando posteriormente a 

inclusão dessas comunidades e assentamentos nas rotas turísticas já descritas para essa 

linha de ação no município de Santa Maria de Jetibá. Para tanto, indicamos os contatos de 

referência para essa linha de ação: Bruno Paim Targa, Fábio Osolins, Marilena de Jesus, 

Mirella Rios e Thales Lacerda Santos.  

 

− Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das Espécies Alvo nos 

Territórios do PAT Capixaba Gerais no município de São Mateus. 

 
Em São Mateus, surgiram outras sugestões para o desenvolvimento dessa linha de ação, 

devido a existência de muitas trilhas ecológicas na região e pessoas que as frequentam, 

incluindo guias turísticos ligados, por exemplo, ao Parque Estadual de Itaúnas. Seria 

importante a produção de uma cartilha informativa sobre as espécies alvo para dar suporte 
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a esses guias e casas de aventura, para que tal informação chegue, via Educação 

Ambiental, a esse público. 

 
Outra via importante é o fortalecimento das comunidades tradicionais para que se tornem 

refúgios particulares para as espécies alvo, inserindo-as nas rotas turísticas, como um 

exemplo de turismo científico, cultural e ecológico. Dessa maneira, o PAT Capixaba Gerais 

pode aliar a conservação das espécies alvo através de sua inserção na cultura local, 

trazendo ganhos para ambos. Para tanto, seguem os contatos de referência para essa linha 

de ação: Bruno Paim Targa, Fábio Osolins, Luisa Venturato e Mirella Rios.  

 

11.3. Cachoeiro de Itapemirim – ES.  

 
Em Cachoeiro de Itapemirim estão presentes 15 espécies alvos, identificadas pelo PAT 

Capixaba Gerais (Figura 09).      

   
Figura 9: Mapa de Localização das Espécies Alvos 

 
A partir da análise do diagnóstico realizado, destacamos como principais vetores de 

supressão para as espécies alvo a agropecuária e a ocupação de áreas naturais por 

loteamentos e outros empreendimentos, regulares ou não (Figura 10). Como todas as 

espécies alvo do município de Cachoeiro do Itapemirim são vegetais, tais considerações 

apontam para a ocupação e uso do solo como principais vetores de pressão sobre essas 

espécies.  
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Figura 10:  Fatores de pressão das espécies ameaçadas no município de Cachoeiro do Itapemirim. 

 
Para as estratégias de mitigação, houve uma demanda muito grande pelo aumento da 

fiscalização e normatização das ações que causam os impactos na região, como a 

ocupação do uso do solo, desmatamento de áreas protegidas ou a mineração. Além do 

aumento da fiscalização, também foi sugerido a realização de campanhas de educação 

ambiental e o incentivo ao turismo ambiental nas áreas naturais do município (Tabela 11). 

  Tabela 11 - Proposições para mitigação  

Proposições para Mitigação das Ameaças                   

− Ampliar programas de Educação Ambiental; 

− Promover reparação e compensação; 

− Estabelecer normatização; 

− Incentivo a pesquisa; 

− Investimento público e privado; 

− Programa de incentivo a Agroindústria (PSA); 

− Tornar pública a lista de espécies do PAT, incluindo-as nos processos de licenciamento 

ambiental; 

− Incentivar controle biológico em cultivos agrícolas  

− Fortalecer fiscalização para combate a ocupação irregular e parcelamento do solo; 

− Promover turismo de experiência nas propriedades e espaços territoriais, especialmente 

protegidos – ETEPs. 

  

A tabela 12 descreve os diferentes atores que, voluntariamente, aderiram a proposta da 

formação da Rede Capixaba Gerais, incluindo sua área de atuação. 

Tabela 12 - Lista de Composição de Rede de Cachoeiro de Itapemirim 

Nome Instituição Linha de Atuação 

Carina Prado da Silva Pastoral da Ecologia Educação e Comunidades Tradicionais 

Anderson de Souza Alves Instituto Gota Verde Educação 

5

1
2 2 2

1

3

1 1 1 1

VETORES DE PRESSÃO
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Paulo Roberto Arantes Sec. de Educação Educação 

Fabiana Caçador SEMURB Governança 

Alanna de Almeida  Sindirochas Educação 

José Arnaldo de Alencar IPAC Extensão Rural 

Solimar Secchin Menthor Soluções Governança 

Thais Teodoro de Faria IPAC Educação, Comunidades Tradicionais, 
Governança 

Nilton Costa Filho AABRI Educação 

João Luiz Mariano ONG Trilhas Outros 

Mirian Teixeira  SMURB Educação, Agroecologia, Mobilização 
Social 

Victor Galvão Rabbi  SEMURBCE Educação e Governança 

 

11.3.1. Proposições de Programas para Cachoeiro de Itapemirim - ES 

 
O Município de Cachoeiro do Itapemirim contou com diversos atores locais, envolvidos em 

alguns programas e algumas atividades de Educação Ambiental. Entretanto, não tivemos 

muita adesão de agricultores e pesquisadores, o que exigirá um maior esforço para a 

execução de algumas linhas de ação. 

 

− Envolvimento das instituições de pesquisa nos territórios no PAT Capixaba 

Gerais para disseminação da temática das extinções e espécies alvo no 

município de Cachoeiro do Itapemirim 

Cachoeiro de Itapemirim

Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos 
espaços formais de educação e cultura dos 

municípios contemplados pelo PAT Capixaba 
Gerais no município de Cachoeiro de Itapemirim.

Envolvimento das instituições de pesquisa nos 
territórios no PAT Capixaba Gerais para 

disseminação da temática das extinções e espécies 
alvo no município de Cachoeiro de Itapemirim

Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais 
no município de Cachoeiro de Itapemirim

Mobilizar produtores rurais para promoção de boas 
práticas agroecológicas e criação de "refúgios 

particulares” no município de Cachoeiro de 
Itapemirim

Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das 
Espécies Alvo nos Territórios do PAT Capixaba 
Gerais no município de Cachoeiro de Itapemirim
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Infelizmente não encontramos nenhuma instituição de pesquisa pertencente ao território do 

município de Cachoeiro do Itapemirim com aderência aos objetivos do PAT Capixaba 

Gerais. Sendo esse um elemento crucial para o desenvolvimento de outras linhas de ação, 

sugerimos que os profissionais das instituições já citadas para outros municípios 

integrantes do PAT Capixaba Gerais atendam também a Cachoeiro de Itapemirim, 

considerando que a maioria possui atuação estadual ou federal. Outra possibilidade, para 

nossa percepção muito interessante, é realizar uma parceria com a UFES e o IFES de 

Alegre, que desenvolvem diversas atividades de pesquisa e extensão com alunos e 

professores que residem no município de Cachoeiro e participam de ações ambientais no 

território. Tanto a UFES quanto o IFES seriam valiosos parceiros, tanto pelo corpo 

profissional que apresentam, quanto pelo número de alunos que se envolveriam nos 

projetos sugeridos nas diferentes linhas de ação. Entramos em contato prévio com a UFES 

do campus de Alegre e sugerimos como referência para um primeiro contato a Professora 

Juliana Lanna, do Campus de Alegre, no Departamento de Anatomia Vegetal, telefone: 28 

999064705.  

− Oficina sobre as Extinções e Espécies Alvo nos Espaços Formais de Educação 

e Cultura dos municípios contemplados pelo PAT Capixaba Gerais no 

município de Cachoeiro do Itapemirim.  

No município de Cachoeiro do Itapemirim, a oficina descrita no item 9.2 deverá ser 

preparada a partir dos objetivos descritos. Além desses objetivos, os temas abordados 

deverão levar também em consideração os elementos descritos na figura 10 e na tabela 

11, para nortear os conteúdos ministrados e estratégias metodológicas adotadas. Dessa 

maneira, os problemas e as possíveis soluções apontados serão regionalizadas a partir das 

informações colhidas no DRP, ampliando para o público geral o que foi debatido no 

diagnóstico. 

Na oficina de DRP realizada em Cachoeiro de Itapemirim, constatamos a participação de 

representantes de organizações que já atuam na Educação Ambiental no município, como 

a Pastoral da Ecologia, o Instituto Gota Verde, a TV Gazeta, entre outros, o que se mostrou 

significativo para estas proposições no município. Assim, para Cachoeiro de Itapemirim, 

sugerimos que, além das escolas que aderirem ao PAT Capixaba Gerais para a realização 

dessa oficina, que se convide também esses grupos e instituições para integrarem o público 

participante da oficina. 
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Listaremos aqui alguns contatos de parceria para essa linha de ação: Educação ambiental 

nas escolas: Paulo Roberto Arantes; Pastoral da Ecologia: Carina Prado da Silva; Instituto 

Gota Verde: Anderson de Souza Alves; AABRI (Associação dos Amigos do Rio Itapemirim): 

Nilton Costa Filho; ONG Trilhas: João Luiz Mariano.  

− Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais no Município de Cachoeiro 

do Itapemirim. 

Para o desenvolvimento dessa linha de ação no município sugerimos que além das escolas, 

outros grupos sejam mobilizados. Identificamos a presença atuante da Pastoral da 

Ecologia, que pode capilarizar essa ação rapidamente pelas paróquias espalhadas pelo 

município. Outro parceiro importante seria a ONG Trilhas, que já leva grupos para o meio 

ambiente, e seria possível inserir mais essa atividade nos roteiros de passeio. Há também 

o Instituto Gota Verde, que trabalha com jovens do território, também podendo inserir essa 

ação em suas atividades. Em Cachoeiro, essa nos parece ser o melhor caminho para a 

execução dessa linha de ação. Segue abaixo os contatos das pessoas de referência. 

Pastoral da Ecologia: Carina Prado da Silva; Instituto Gota Verde: Anderson de Souza 

Alves; ONG Trilhas: João Luiz Mariano.  

− Mobilizar produtores rurais para promoção de boas práticas agroecológicas e 

criação de "refúgios particulares” no município de Cachoeiro do Itapemirim 

No Município de Cachoeiro de Itapemirim identificamos, por meio da Rede Gazeta local, 

um grande envolvimento nos projetos do Prêmio Biguá de Sustentabilidade. Tal premiação 

contempla projetos executados por todo território do sul do Estado, premiando iniciativas 

sustentáveis em propriedades rurais. Sugerimos aqui o mapeamento dessas propriedades 

para determinar quais delas, que já desenvolvem projetos de conservação, estariam aptas 

a receberem as espécies alvo. Dessa maneira, poderemos também dar maior visibilidade 

a essas propriedades e seus respectivos projetos, inserindo a proteção das espécies alvo 

e sua participação no PAT Capixaba Gerais como acréscimos a suas ações 

conservacionistas. Temos pessoas de referência para essa ação que participaram do DRP, 

sendo a principal, Maria Helena Vargas (28–99945-2970, mvargas@redegazeta.com.br), 

representante da Rede Gazeta que esteve presente na oficina de DRP. Além dela temos: 

José Arnaldo de Alencar (extensão rural); Mirian Teixeira (agroecologia).   

mailto:mvargas@redegazeta.com.br
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− Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das Espécies Alvo nos 

Territórios do PAT Capixaba Gerais no município de Cachoeiro do Itapemirim. 

Fazendo uma conexão com o tópico anterior, podem ser utilizadas aqui as mesmas 

propriedades premiadas no Projeto Biguá, em que sugerimos a criação de uma rota turística 

que conecte essas propriedades, para que os turistas conheçam essas iniciativas e também 

possam visitar as espécies alvo ali acolhidas. Dessa maneira, daremos ainda mais 

visibilidade a essas propriedades e a suas iniciativas sustentáveis, aliando uma proposta 

de rota turística científica, ecológica e rural.  

11.4. Conselheiro Pena – MG 

 
Em Conselheiro Pena estão presentes 03 espécies alvos, identificadas pelo PAT Capixaba 

Gerais (Figura 11). 

 

Figura 11: Espécies Alvos de Conselheiro Pena 

 

Com base nos resultados do DRP, foram identificados os vetores de pressão sobre estas 

espécies, informação indispensável para subsidiar as ações locais a serem propostas. Os 

principais vetores para as espécies alvo apontados estão ligados a agropecuária e a 

ocupação irregular de áreas naturais por loteamentos e outros empreendimentos 

imobiliários, além dos demais vetores de supressão das espécies alvo que ocorrem no 

município, a partir da percepção dos próprios moradores locais (Figura 12). 
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Figura 12: Vetores de pressão registrados em Conselheiro Pena 

 

Dentre as sugestões para a mitigação desses impactos, tivemos várias ações que aderem 

às propostas desse projeto, com a implementação e fortalecimento da ciência cidadã, 

campanhas de Educação Ambiental e fomento ao turismo ecológico. 

A tabela 13 apresenta as estratégias de mitigação sugeridas pelos participantes do DRP, 

que deverão compor as ementas dos cursos e oficinas propostos para esse município. 

Tabela 13 - Proposições para mitigação 

Proposições para Mitigação das Ameaças 

− Estruturar projetos em educação ambiental com foco de prevenção de incêndios florestais em 

propriedades rurais; 

− Implantar e apresentar ações de ciências cidadã com intuito de conhecer e proteger as espécies 

regionais; 

− Incluir as espécies e atrativos naturais nos roteiros turísticos; 

− Campanha educacional para apresentar as espécies regionais; 

− Ações para garantir que as compensações dos empreendimentos sejam usadas para a 

conservação do ambiente explorado; 

− Mobilizar produtores rurais para adesão ao programa do IEF - PRA Produzir Sustentável. 

 

A tabela 14 descreve os diferentes atores que, voluntariamente, aderiram a Rede Capixaba 

Gerais, incluindo sua área de atuação. 

Tabela 14 - Lista de Composição da Rede de Conselheiro Pena 

Nome Instituição Linha de Atuação 

Aliciane Candida Silveira CEIM Luiz Gustavo Pereira Educação 

Aline Gonçalves da Silva IEF/Sete Salões Unidade de conservação (apoio  
à pesquisa, ao turismo, a 

20

1 2 7 5 2

13
15

6 2

VETORES DE PRESSÃO
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Nome Instituição Linha de Atuação 

conservação da biodiversidade e 
ed. ambiental) 

Breno H. C. Defante RAC Engenharia & Soluções 
Ambientais 

Assistência Técnica e Extensão 
rural 

Camilla Monique Leite Instituto Terra Educação; 

Carlos José L. Cunha Ecovila Pe. Martinho Educação 

Diogo do Carmo Costa LEO Clube CP Teatro, Mobilização Social; 

Edivaine M. Lima Gomes E.M Amado Lima Educação; 

Ednelson Caetano Ribeiro ASPRANGELO Pesquisa, Educação e Turismo 

Elnatan Soares Brigada Municipal Combate a Incêndios Florestais 
e Apoio em Calamidades 

Enilda Beatriz Reis Lions Clube Educação e Mobilização Social 

Eslainy Aparecida Repossi UNESCO Educação e Governança; 

Estaniela A. Barbosa S.M.A Ambiente Educação e Poder Público 
Municipal; 

Gabriel Guímel Martine Brigada Municipal Combate a Incêndios Florestais 
e Apoio em Calamidades; 

Gabriela Machado de Aguiar Instituto Terra Educação; 

Gisley Paulo do Nascimento Brigada Municipal Combate a Incêndios Florestais 
e Apoio em Calamidades; 

Jackson Viana Luciano Sec. de Educação Educação; 

Júlio Cezar dos Santos ASPRANGELO Pesquisa e Educação; 

Lorena Miranda IEF Pesquisa e Educação; 

Luiz Antonio França Teixeira Ass. Araucária Educação, Agroecologia e 
Governo; 

Lucian Cicero Medeiros Morador Fotografia da natureza e 
produtos rurais gourmets; 

Mairce Ferreira Soares Instituto Terra Educação; 

Marcos Paulo R. Andrade IEF Unidade de conservação (apoio 
a pesquisa, ao turismo, a 
conservação da biodiversidade e 
Ed. Ambiental 

Marcos Roberto de Mello ASPRANGELO Educação; 

Marta Rosa Thiago Café Frei Caneca Educação e produtos rurais 
(café); 

Paulo Ricardo dos Santos 
Ribeiro 

CIAAT / ASPRANGELO Turismo e restauração 
ecológica; 

Rafael Olegário Carolino CIAAT Restauração de áreas 
degradadas e assistência ao 
produtor rural; 

Raiane Pereira Jorge Brigada Municipal Combate a Incêndios Florestais 
e Apoio em Calamidades; 

Rosimary Gonçalves  IEF Combate a incêndios florestais e 
Educação; 

Thais C. de Moraes Reis Instituto Terra Educação. 
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11.4.1. Proposições de Programas para Conselheiro Pena 

 
O DRP realizado no Município de Conselheiro Pena revelou uma grande mobilização social 

e reuniu representantes de diversos setores da área ambiental, dentre eles: o Instituto 

Terra, sediado no município vizinho de Aimorés, membros da brigada municipal contra 

incêndios, Defesa Civil, IEF, além de representantes de diversas ONGs locais ligadas ao 

meio ambiente. Há um grande potencial nesse município para o desenvolvimento de 

algumas linhas de ações do PAT Capixaba Gerais.  

 

− Envolvimento das instituições de pesquisa nos territórios no PAT Capixaba 

Gerais para disseminação da temática das extinções e espécies alvo no 

município de Conselheiro Pena.  

Um grande parceiro para esta ação é o Parque Estadual de Sete Salões, presente no 

município. O Parque acolhe diversos pesquisadores de várias partes do Brasil que realizam      

suas pesquisas. Muitos desses pesquisadores são, inclusive, os que descobriram e 

descreveram as espécies alvo no município. Além do Parque, há diversos pesquisadores 

voluntários que já atuam na região e poderão também dar suporte a essa linha de ação do 

projeto. Segue os contatos de pessoas de referência para essa linha de ação no município. 

Aline Gonçalves da Silva, Ednelson Caetano Ribeiro, Júlio Cezar dos Santos e Lorena 

Miranda.  

Conselheiro Pena

Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos 
espaços formais de educação e cultura dos 

municípios contemplados pelo PAT Capixaba 
Gerais no município de Conselheiro Pena.

Envolvimento das instituições de pesquisa nos 
territórios no PAT Capixaba Gerais para 

disseminação da temática das extinções e espécies 
alvo no município de Conselheiro Pena

Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais 
no município de Conselheiro Pena

Mobilizar produtores rurais para promoção de boas 
práticas agroecológicas e criação de "refúgios 

particulares” no município de Conselheiro Pena

Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das 
Espécies Alvo nos Territórios do PAT Capixaba 

Gerais no município de Conselheiro Pena
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− Oficina sobre as Extinções e Espécies Alvo nos espaços formais de Educação 

e Cultura dos municípios contemplados pelo PAT Capixaba Gerais no 

município de Conselheiro Pena 

No município de Conselheiro Pena, a oficina descrita no item número 9.2 deverá ser 

preparada a partir dos objetivos descritos. Além desses objetivos, os temas abordados 

deverão levar também em consideração os elementos descritos na figura 12 e na tabela 

13, para nortear os conteúdos ministrados e estratégias metodológicas adotadas. Dessa 

maneira, os problemas e as possíveis soluções apontados serão regionalizadas a partir das 

informações colhidas no DRP, ampliando para o público geral o que foi debatido no 

diagnóstico. 

Diversos espaços possíveis e também parcerias para o desenvolvimento da oficina se 

apresentaram durante o DRP de Conselheiro Pena. Além das escolas que aderirem ao 

PAT, será de extrema importância levar também essa oficina a outros espaços, como os 

sindicatos e associações de proprietários rurais, já que esse setor foi apontado como o 

principal causador de impactos na região. Além disso, há também um grande potencial para 

o turismo regional, sendo importante levar a oficina aos espaços que trabalham essa 

vertente. O Instituto Terra, apesar de estar em outro município, também se fez presente no 

DRP e é, sem dúvida, um importante parceiro em potencial. Seguem alguns contatos de 

referência para essa linha de ação no município: Aliciane Candida Silveira, Jackson Viana 

Luciano e Diogo do Carmo Costa.  

− Projeto de Ciência Cidadã - PAT Capixaba Gerais no município de Conselheiro 

Pena 

A partir do DRP realizado em Conselheiro Pena, identificamos grupos já organizados que 

realizam a pesquisa cidadã no município. Um deles é a Associação do Padre Ângelo, que 

pode ser um importante parceiro nessa atividade. Os grupos de Ciência Cidadã formados 

a partir das oficinas, podem se somar a esses moradores que já desempenham essa 

atividade no município, para tanto seguem os contatos de referência para essa linha de 

ação: Eslainy Aparecida Repossi, Ednelson Caetano Ribeiro, Júlio Cezar dos Santos, Luiz 

Antonio França Teixeira, Marcos Roberto de Mello Aliciane Cândida Silveira, Jackson Viana 

Luciano e Diogo do Carmo Costa.  
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− Mobilizar produtores rurais para promoção de boas práticas agroecológicas e 

criação de "refúgios particulares” no município de Conselheiro Pena 

Há um grande potencial para a criação dos “Refúgios Particulares” em Conselheiro Pena. 

Existem propriedades agroecológicas que já desenvolvem ações de preservação, que 

podem acolher as espécies alvo, como por exemplo a Ecovila Pe. Martinho. Outras 

propriedades que fazem divisa com o Parque de Sete Salões podem também aderir a essa 

proposta. Segue os contatos de referência para essa linha de ação: Carlos José L. Cunha, 

Luiz Antonio França Teixeira e Marta Rosa Thiago.  

− Fomento ao Turismo Científico e Rural ao redor das Espécies Alvo nos 

Territórios do PAT Capixaba Gerais no município de Conselheiro Pena 

Essa linha de ação é fortemente indicada para ser desenvolvida no município, por 

possuírem grupos organizados que já realizam essa atividade, inclusive grupos que sabem 

onde estão muitos representantes das espécies alvo. Na Região do Padre Ângelo, além de 

belas paisagens naturais, encontram-se indivíduos já registrados das espécies alvo. A 

comunidade manifestou interesse em transformar essa região em unidade de conservação, 

devendo ser também essa uma prioridade para esse território. A figura 13 ilustra o potencial 

turístico da região, um folder produzido e distribuído pelos próprios moradores. Segue 

contatos de referência para essa linha de ação: Luiz Antonio França Teixeira, Diogo do 

Carmo Costa, Paulo Ricardo, Marcus Paulo R. Andrade e Aline Gonçalves. Os respectivos 

contatos estão disponíveis na tabela 14. 
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Figura 13: Folder informativo da região do Padre Ângelo 
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12. METAS E INDICADORES PARA MONITORAMENTO DO PEA 

Tabela 15: Quadro de metas e indicadores propostos para o acompanhamento das linhas de ação 
do Programa de Educação Ambiental do PAT Capixaba Gerais 

Linha de ação Metas Indicadores 

9.1. Envolvimento das 
Instituições de Pesquisa nos 
territórios do PAT Capixaba 
Gerais 
 

Estabelecer parceria 
com pelo menos 1 
centro de pesquisa em 
cada município do 
Projeto de Educação 
Ambiental do PAT 
Capixaba Gerais. 

- Número de pesquisadores 
cadastrados em cada 
município do PAT Capixaba 
Gerais; 
- Número de trabalhos(TCCs, 
teses e dissertações) e artigos  
produzidos pelos centros de 
pesquisa cadastrados em 
cada ano com as espécies 
alvo. 

9.2. Oficina sobre as extinções 
e espécies alvo nos espaços 
formais de educação e cultura 
dos municípios contemplados 
pelo PAT Capixaba Gerais 
 

Ofertar oficina em pelo 
menos 1 escola em 
municípios definidos 
como prioritários pelo 
PAT Capixaba 
Gerais. 

- Número de escolas 
atendidas; 
- Número de estudantes e    
professores contemplados 
com a oficina; 
- Resultado da avaliação de 
reação. 

9.3. Projeto de Ciência Cidadã 
- PAT Capixaba Gerais 
 

Articular um grupo 
virtual com as 
comunidades locais 
para a busca ativa de 
espécies alvo e 
beneficiadas, além de 
ampliar o conhecimento 
sobre a biodiversidade, 
em cada município 
definido como prioritário 
pelo PAT Capixaba 
Gerais. 

- Número de participantes 
inscritos nos grupos virtuais; 
- Número de espécies (alvo e 
não alvo) encontradas e 
registradas em cada município 
por ano. 

9.4. Mobilizar produtores 
rurais para promoção de boas 
práticas agroecológicas e 
criação de "refúgios 
particulares”. 

Cadastrar pelo menos 1 
propriedade 
agroecológica e/ou 
orgânica como "refúgio 
particular" em cada 
município definido como 
prioritário pelo PAT 
Capixaba Gerais. 
 

- Número de propriedades 
cadastradas que aderiram ao 
projeto; 
- Número de indivíduos 
resgatados e introduzidos 
nessas propriedades. 

9.5. Fomento ao Turismo 
Científico e Rural ao redor das 
espécies alvo nos territórios 
do PAT Capixaba Gerais 
 

Criar uma rota turística 
que inclua as 
propriedades 
cadastradas como 
refúgios particulares, 
tendo as espécies alvo e 
beneficiadas como 
atrativo turístico. 

- Número de propriedades 
cadastradas na rota turística; 
- Número de visitantes nessas 
propriedades que foram 
atraídos pela presença de 
espécies alvo e beneficiadas 
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13. ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE   

Para viabilizar a sustentabilidade dos projetos de Educação Ambiental sugeridos, 

apresentamos algumas estratégias de sustentabilidade, onde no primeiro momento, foram 

identificados os principais Fundos para financiamento, analisando as convergências para o 

que foi proposto, sendo realizado nos dois estados, Minas Gerais e Espírito Santo. A 

escolha dos fundos partiu da análise de suas características, demanda por fluxo contínuo, 

ou seja, sem necessidade de aguardar edital, e os fundos que trabalham por meio de 

editais. Analisou-se também se esses fundos possuem pontos de aderência às ações 

previstas neste PEA, o que é de suma importância para ações de sustentabilidade do 

projeto.  

Foram levantados os principais atores, analisando se as linhas de ação convergem para os 

objetivos deste PEA e os atores organizados a partir de seu poder de influência e interesse 

(Figura 14). Esta ferramenta permite construir as estratégias de engajamento, com base 

em características gerais e/ou perfis desses atores, assim sendo, propondo a priorização 

das partes interessadas com o objetivo de orientar as atividades de engajamento. Essa 

priorização é resultado dos pesos atribuídos ao posicionamento, interesse/impacto e 

poder/influência.  

 

Figura 14: Proposição da Matriz de Stakeholders considerando as estratégias de engajamento. Fonte: 
Savage et al. (1991). 

 

Assim sendo, com base na avaliação da atuação destes atores e observando o seu 

posicionamento na matriz de stakeholders, demandará estratégias de implementação 
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diferenciadas. Estas estratégias são observadas por meio de parâmetros para promoção 

do engajamento dos diferentes atores, que voluntariamente, se propuseram a participar da 

“Rede Capixaba Gerais” com indicação das suas habilidades principais de atuação, 

permitindo o direcionamento dos diferentes atores (aqui chamados de stakeholders) 

possam atuar de diferentes formas nos projetos sugeridos (Tabela 16). 

 Tabela 16 – Parâmetros das estratégias de Engajamento 

Parâmetros Descrição 

Gerenciar 
com 
Prioridade 

Esses são os stakeholders que possuem alto poder de influência e alto 
interesse no sucesso dos projetos. Eles precisam ser gerenciados com 
prioridade e atenção especial, pois suas ações podem ter um impacto 
significativo. Exemplos: grupos de acionistas, investidores, grandes clientes, 
fornecedores-chave e entidades reguladoras. 

Manter 
Satisfeito 

Esses stakeholders possuem pouco interesse sobre os projetos, mas 
possuem um alto poder de influência. Eles precisam ser mantidos satisfeitos 
para que não se tornem uma fonte de problemas no futuro. Exemplos: 
pequenos clientes, funcionários de nível médio, governo público local, povos 
tradicionais e organizações comunitárias. 

Manter 
Informado 

Esses stakeholders possuem baixo poder de influência, mas um alto interesse 
nos projetos. Eles precisam ser mantidos informados sobre as atividades para 
que possam se sentir envolvidos e valorizados. Exemplos: imprensa, grupos 
ambientais e membros do público em geral. 

Monitorar Esses stakeholders possuem baixo poder de influência e baixo interesse na 
organização. Eles precisam ser monitorados para garantir que não se tornem 
resistentes aos projetos no futuro. Exemplos: concorrentes, sindicatos não 
afiliados e grupos extremistas. 

12.1 Mapeamento dos Principais Fundos 

 

12.1.1 Fundos em Potencial para Financiamento do Projeto: Espírito Santo 

 

− FUNDEMA 

O Fundo Estadual de Meio Ambiente (FUNDEMA), foi criado para apoiar a Política Estadual 

de Meio Ambiente no Espírito Santo. O fundo tem como missão o fornecimento de suporte 

financeiro para projetos, programas e planos que promovam a sustentabilidade ambiental 

e a preservação dos recursos naturais do estado. Neste sentido, observa-se que o referido 

fundo tem um potencial de garantir a sustentabilidade do PEA.  

Um dos objetivos do FUNDEMA é a Educação Ambiental, tendo o fomento à 

conscientização e o conhecimento sobre a importância da preservação ambiental entre 

diferentes públicos, além de preservação e conservação da biodiversidade e serviços 

ambientais. Estes objetivos estão alinhados com as diretrizes da Política Estadual de Meio 

Ambiente e são definidas pelo Conselho Consultivo do FUNDEMA. 
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Tomando como base as ações deste PEA, observa-se as convergências do FUNDEMA 

para o projeto nos seguintes tópicos: 

− Programas de Capacitação e Educação Ambiental – Formação de profissionais 

e ações educativas voltadas para sensibilizar a sociedade sobre a importância da 

conservação ambiental. 

− Proteção e Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção – Apoio a 

iniciativas que busquem proteger espécies em risco, garantindo a continuidade de 

sua existência. 

− Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico – Fomento a estudos e inovações 

voltadas exclusivamente para o aprimoramento de práticas de conservação, 

recuperação ambiental e uso sustentável dos recursos. 

− Conservação dos Recursos Naturais Renováveis – Incentivo à preservação e uso 

sustentável de recursos naturais renováveis, promovendo um equilíbrio entre o 

desenvolvimento econômico e a conservação ambiental. 

Além desses tópicos, o FUNDEMA também contempla outras ações definidas pelo 

Conselho Gestor ou oriundas de deliberações do Conselho Consultivo. Com uma estrutura 

de governança participativa, o fundo é uma ferramenta essencial para a implementação das 

políticas ambientais no estado, promovendo uma visão de longo prazo e contribuindo para 

o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das populações locais. Importante 

destacar a característica fundamental de fluxo contínuo para acesso ao FUNDEMA, dando 

assim um tempo essencial para a elaboração de uma proposta1.  

12.1.2 Fundos em Potencial para Financiamento do Projeto: Minas Gerais 

 

− FUNDIF 

Aparentemente, o Estado de Minas Gerais não possui um Fundo Estadual de Meio 

Ambiente, tal como o FUNDEMA capixaba. No entanto, observou-se a existência do Fundo 

Estadual de Defesa de Direitos Difusos (FUNDIF). O FUNDIF foi instituído pela Lei nº 

14.086, de 6 de dezembro de 2001 e regulamentado pelo Decreto nº 48.251, de 9 de agosto 

de 2021. Assim sendo, o FUNDIF tem como objetivo promover a reparação de danos 

 
1 Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEAMA). FUNDEMA. Disponível em: 

https://seama.es.gov.br/fundema. Acessado em 16/11/2024.  

https://seama.es.gov.br/fundema
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causados ao meio ambiente a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 

e paisagístico e a outros bens ou interesses difusos e coletivos, bem como ao consumidor, 

em decorrência de infração à ordem econômica.  

Embora não se tenha um direcionamento de ações específicas, é possível ter o FUNDIF 

como uma boa alternativa para aplicações que tem como enfoque, além da recuperação do 

meio ambiente, também na promoção de eventos educativos e científicos, e na edição de 

material informativo especificamente relacionado.  

No entanto, o FUNDO é feito mediante à edital de chamamento público, em que 

interessados devam submeter o projeto para apreciação do Conselho Estadual de Direitos 

Difusos (CEDIF). Assim sendo, este fundo acaba sendo um pouco mais difícil por não ser 

de fluxo contínuo2. 

− ICMS Ecológico Minas Gerais 

O ICMS Ecológico em Minas Gerais é uma política pública que permite aos municípios 

receberem uma parcela maior do ICMS com base em critérios ambientais, incentivando a 

conservação do meio ambiente e a gestão sustentável. Desse modo, os municípios que 

implementam práticas eficazes, como a criação e gestão de Unidades de Conservação, 

saneamento, manejo de recursos hídricos e participação em programas ambientais, tem 

como consequência um maior aumento da receita, visando a destinação para ações que 

promovam o desenvolvimento sustentável e a proteção de ecossistemas, beneficiando 

tanto a biodiversidade quanto a população local3. 

12.1.3 Fundos Nacionais 

 

− Fundo dos Direitos Difusos - FDD 

O Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (FDD) foi instituído pela Lei Federal nº 7.347/1985, 

sendo regulamentado pelo Decreto nº 1.306/1994. Seu propósito é financiar projetos que 

promovam a defesa e a reparação de direitos difusos, aqueles que pertencem 

 
2 Secretaria de Desenvolvimento Social. Fundo Estadual de Direito Difuso (FUNDIF) Minas Gerais. Disponível 

em: https://social.mg.gov.br/direitos-humanos/fundos/fundo-estadual-de-defesa-dos-direitos-difusos-fundif. 
Acessado em 16/11/2024.  
3 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). ICMS Ecológico. 

Disponível em: https://meioambiente.mg.gov.br/icms-ecologico. Acessado em: 16/11/2024. 

https://social.mg.gov.br/direitos-humanos/fundos/fundo-estadual-de-defesa-dos-direitos-difusos-fundif
https://meioambiente.mg.gov.br/icms-ecologico
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coletivamente a um grupo indeterminado de pessoas, como o meio ambiente, o patrimônio 

histórico e cultural, o consumidor, e a ordem econômica.  

Assim sendo, O FDD tem como objetivo principal reparar danos causados a direitos difusos, 

garantindo que as indenizações e multas recolhidas em ações civis públicas sejam 

destinadas a projetos que promovam o bem comum. O Meio ambiente é tratado como uma 

das áreas prioritárias, o que permite o apoio a iniciativas que promovam a recuperação de 

áreas degradadas, a preservação de ecossistemas, a mitigação de impactos ambientais e 

o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis. 

Importante ressaltar que o referido Fundo e seus recursos são acessados a partir da 

seleção de projetos que atendam aos critérios estabelecidos pelo Conselho Federal Gestor 

do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (CFDD), órgão responsável por gerenciar o fundo. 

Esses projetos são selecionados mediante editais públicos, e cada iniciativa deve ter 

impacto social relevante, além de promover o interesse coletivo, seja por meio de 

programas educativos, de proteção ambiental, de valorização cultural ou de incentivo à 

cidadania4.  

De modo geral, o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos desempenha um papel essencial 

ao direcionar recursos para ações que promovam a justiça social, o desenvolvimento 

sustentável e a preservação do patrimônio coletivo. Além de reparar danos, o FDD busca 

prevenir violações futuras, fomentando a conscientização pública e apoiando iniciativas 

inovadoras que beneficiem a sociedade como um todo. Assim, ele é uma importante 

ferramenta para o fortalecimento de políticas públicas de proteção dos direitos difusos e 

para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa, informada e sustentável. É uma 

alternativa, pois é acessível a órgãos públicos e entidades sem fins lucrativos que 

apresentem projetos voltados para a proteção e reparação de direitos difusos e coletivos, 

sendo de fluxo contínuo, estando de acordo com os objetivos deste PEA. 

− Programa Petrobras Socioambiental 

O Programa Petrobras Socioambiental é uma iniciativa da Petrobras que visa promover a 

sustentabilidade socioambiental, contribuindo para a conservação ambiental e para o 

desenvolvimento social das comunidades onde a empresa atua. Lançado em 2003, o 

 
4 Ministério da Justiça e Segurança Pública. Fundo Direito Difuso. Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-

br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/consumidor/fundo-de-defesa-de-direitos-difusos#fundo. 
Acessado em: 16/11/2024. 

https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/consumidor/fundo-de-defesa-de-direitos-difusos#fundo
https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/consumidor/fundo-de-defesa-de-direitos-difusos#fundo
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programa busca alinhar-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, 

direcionando investimentos para projetos que integram o crescimento econômico, a 

proteção do meio ambiente e o bem-estar das comunidades. 

Dos seis eixos do programa, foram destacados três que podem ser orientados aos objetivos 

do PAT Capixaba-Gerais, sendo eles: 

Projetos na área de Educação, com foco em apoiar ações que melhorem a qualidade da 

educação básica e contribuam para a formação de jovens, com especial ênfase em 

ciências, tecnologia e inovação, permitindo assim a capacitação das próximas gerações, 

desenvolvendo habilidades e promovendo uma maior equidade no acesso à educação de 

qualidade. 

Biodiversidade e Florestas trata-se de uma das iniciativas de conservação e recuperação 

de áreas degradadas, promovendo a preservação de espécies ameaçadas e o combate à 

perda da biodiversidade, buscando assim o fortalecimento de áreas protegidas e o combate 

a atividades que ameaçam o ecossistema. 

Por fim, o Desenvolvimento Econômico Sustentável, que permite o incentivo de projetos 

que geram emprego e renda, por meio da sustentabilidade socioambiental. Entre os 

beneficiários estão comunidades tradicionais, agricultores familiares e outras populações 

vulneráveis, incentivando práticas produtivas que respeitem o meio ambiente5.  

No caso do Programa PETROBRAS ambiental, ele é destinado para entidades sem fins 

lucrativos, ONGs, instituições de ensino e pesquisa, bem como associações comunitárias 

que apresentem projetos alinhados aos objetivos. A seleção dos projetos ocorre por meio 

de editais públicos, nos quais os proponentes devem detalhar suas propostas e demonstrar 

o impacto positivo que terão na sociedade e no meio ambiente. Assim sendo, se torna uma 

alternativa interessante para que demais atores, como Instituições de Ensino e Sociedade 

Civil possam elaborar projetos complementares a este PEA.  

 

 

 
5 PETROBRAS. Petrobras Socio Ambiental. Disponível em https://petrobras.com.br/sustentabilidade. 

Acessado em 16/11/2024. 

https://petrobras.com.br/sustentabilidade
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12.2. Amparo à Pesquisa Nacional 

 

12.2.1. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) é uma 

fundação com vínculo com o Ministério da Educação do Brasil, responsável pelo fomento 

da formação de recursos humanos altamente qualificados por meio de programas de pós-

graduação. Sua atuação abrange a concessão de bolsas de estudo para mestrado, 

doutorado e pós-doutorado, além do apoio a projetos de pesquisa e parcerias 

internacionais. A CAPES também desempenha um papel essencial na avaliação e 

regulação dos cursos de pós-graduação, promovendo a qualidade acadêmica e científica 

no país. Por meio de seus programas, como o Proex, PNPD e PrInt, a CAPES estimula a 

produção de conhecimento, inovação e o desenvolvimento social e econômico do Brasil.  

Neste sentido, importante ressaltar que o acesso a CAPES só é feito mediante uma 

Instituição de Pesquisa e Ensino Superior, sendo portanto, ter concertação para este projeto 

como os principais centros de pesquisas de Minas Gerais e do Espírito Santo.  

12.2.2. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) 

 

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) é uma agência 

com vínculo ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), tendo como missão o 

fomento da pesquisa científica, tecnológica e a formação de recursos humanos no Brasil. 

Sua atuação está circunscrita na concessão de bolsas de estudo em todos os níveis, desde 

a iniciação científica até o pós-doutorado, além de financiar projetos de pesquisa e inovação 

por meio de editais específicos. 

Além disso, o CNPq é responsável pela implementação de políticas estratégicas para o 

avanço da ciência e tecnologia no país, promovendo a integração entre universidades, 

centros de pesquisa e o setor produtivo. Por meio de programas como o PIBIC (Iniciação 

Científica), o que permite que o CNPq incentiva a produção de conhecimento e o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas que impactam a sociedade.  

No caso do CNPq, é possível que pesquisadores autônomos, encaminhem projetos por 

meio de editais específicos, por meio da modalidade Bolsas Individuais no Brasil, desde 

que atendam aos critérios estabelecidos no chamamento. Esses editais costumam priorizar 
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áreas estratégicas de desenvolvimento científico e tecnológico, como saúde, meio 

ambiente, tecnologia da informação, inovação e agropecuária. Assim sendo, há um 

potencial para encaminhar projetos específicos, que concilie os objetivos deste PEA para 

editais do CNPq que trazem aderências aos objetivos do PAT – Capixabas Gerais. 

12.3 Mapeamento de Possíveis Parcerias 

12.3.1 Espírito Santo 

 

− FAPES 

Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES) é uma autarquia 

da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação Profissional 

(SECTI), seguindo a política estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I). Assim 

sendo, dentre suas principais funções estão apoiar programas e projetos de ciência, 

tecnologia e inovação, por meio de suporte institucional, financeiro e técnico, assim como 

realizar o gerenciamento do Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia (FUNCITEC), bem 

como realizar a captação de recursos e parcerias para realização de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I) no Espírito Santo.  

Fomentar a ciência, tecnologia e inovação para disseminar conhecimento faz parte de sua 

missão, oferecendo apoio financeiro, bolsas e auxílios para pesquisa e formação de 

recursos humanos, desempenhando um papel significativo no avanço da C,T&I e no 

fortalecimento das instituições de ensino e pesquisa no estado6. 

Importante destacar uma das formas de fomento de modalidade induzida, tendo como 

possibilidade um termo de cooperação com a instituição interessada. Desse modo, é 

fundamental destacar o potencial de aplicação de parceria entre IEMA e FAPES, podendo 

ser utilizado recursos do próprio FUNDEMA, demandando assim uma orquestração de uma 

cooperação e/ou parceria interinstitucional. Tal cooperação visa a colaboração na aplicação 

de recursos financeiros do fundo em projetos alinhados às políticas ambientais, como a 

execução das seguintes ações deste documento:    

− Oficina sobre as extinções e espécies alvo nos espaços formais de educação e 

cultura dos municípios contemplados pelo PAT Capixaba Gerais; 

 
6 Fundação de Amparo a Pesquisa do Espírito Santo (FAPES). Disponível em: https://fapes.es.gov.br/. 

Acessado em: 16/11/2024. 

https://fapes.es.gov.br/
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− Envolvimento das instituições de pesquisa nos territórios no PAT Capixaba Gerais; 

− Projeto PAT de Ciência Cidadã. 

Outro ponto essencial trata-se do Programa de Iniciação Científica Júnior do Espírito Santo 

– Pesquisador do Futuro (PIC Jr.) com objetivo de inserção de alunos da Rede Pública de 

Ensino Básico no campo da pesquisa científica, tecnológica e de inovação por meio de 

pagamento de bolsas. Assim sendo, a FAPES anuncia anualmente editais, em parceria 

com a Secretaria da Educação (SEDU), com objetivo de conectar pesquisadores a escolas 

públicas para desenvolvimento de projetos pelos estudantes. Essa conexão é feita por meio 

de instituições de ensino superior e pesquisa, com as escolas.  

Neste sentido, conforme consta no edital, os critérios de elegibilidade para o Programa de 

Iniciação Científica Júnior do Espírito Santo (PIC Jr.) incluem: 

− Ter um Proponente que será o coordenador do projeto com titulação mínima de 

mestre, residir no Espírito Santo, ter vínculo com a IES/P local, cadastrado e 

adimplente no SIGFAPES, possuir currículo Lattes atualizado e não ter parentesco 

com o diretor da escola ou tutor. 

− Uma IES/P executora que deve estar situada no Espírito Santo, ser a instituição de 

vínculo do proponente, assim como possuir infraestrutura adequada e anuência para 

o projeto. 

− Um Tutor que deve ser um professor na escola parceira, ter currículo Lattes 

atualizado, cadastro no SIGFAPES, residir no estado, e não ter parentesco com o 

diretor da escola ou o coordenador. 

− Por fim uma Escola Parceira, que deve ser da Rede Pública (Estadual, Municipal e 

ou Federal) no Espírito Santo, assim como possuir infraestrutura e anuência para o 

projeto. 

Assim sendo, o envolvimento de instituições de pesquisa nos territórios no PAT Capixaba 

Gerais, é fundamental para a aplicação do projeto Ciência Cidadã, uma vez que há 

convergências entre FAPES e o órgão executor do Projeto em questão no Espírito Santo. 

Assim sendo, é necessário estabelecer parcerias estratégicas, com base em concertação 

entre Instituições de Ensino e Pesquisa, IEMA, SEDU, FAPES, e o FUNDEMA.  
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Desse modo, dentro da análise de Stakeholders, a FAPES pode ser classificada com alta 

influência, pois se apresenta como a principal autarquia de fomento à pesquisa, e pode ser 

analisada como tendo alto interesse nos acordos de cooperação já realizados com 

IEMA/SEAMA. Assim sendo, a ação que deve ser realizada para esta instituição é o 

gerenciamento de perto, por meio de um grupo de trabalho para alinhamento da proposta 

por meio de reuniões periódicas, planejamento de iniciativas conjuntas e acompanhamento 

de projetos em execução. 

− INCAPER 

O Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER) é uma 

instituição pública do estado do Espírito Santo, que tem sua vinculação com a Secretaria 

de Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca (SEAG). Neste sentido, o INCAPER 

desempenha um papel fundamental no desenvolvimento rural sustentável do estado do 

Espírito Santo, promovendo avanços na agricultura, pecuária e nas práticas ambientais, por 

meio de pesquisa científica, assistência técnica e a extensão rural, objetivando o aumento 

da produtividade, sustentabilidade e a qualidade de vida das famílias rurais capixabas.  

O INCAPER possui vários pontos de convergência com o PAT Capixaba, dentre eles, os 

que se destacam são a promoção de Educação e Capacitação Rural, por meio de cursos, 

palestras, dias de campo e eventos voltados para a capacitação de produtores, estudantes 

e técnicos. A realização de pesquisa nas áreas de agronomia, zootecnia, e em culturas 

típicas da região, como café, frutas e hortaliças. A pesquisa busca promover cultivares mais 

resistentes, melhores práticas de manejo e técnicas que preservem o solo e os recursos 

hídricos. Assim como o desenvolvimento e aplicação de práticas de agricultura voltada para 

a produção de orgânicos, agricultura ecológica, agroecologia e sistemas agroflorestais 

(SAF)7.  

Importante destacar a atuação Fazenda Experimental Bananal do Norte em Cachoeiro, com 

forte atuação em pesquisas em Sistemas Agroflorestais e Agricultura Ecológica. Assim 

sendo, é essencial que se faça um acordo de cooperação técnica entre o PAT-Capixabas 

Gerais e a INCAPER, no sentido de garantir, no caso a criação de Refúgios Particulares 

que poderão ser implementados, a utilização de uma política pública já existente, o Plano 

de Regularização Ambiental.    

 
7 Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER). Disponível em: 

https://incaper.es.gov.br/. Acessado em: 16/11/2024. 

https://incaper.es.gov.br/
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Desse modo, dentro da análise de Stakeholders, o INCAPER pode ser classificado com 

alta influência, pois se trata da principal autarquia que atua na assistência técnica e 

extensão rural, visando às práticas sustentáveis, e pode ser analisada como tendo alto 

interesse, sobretudo no suporte à aplicação do Programa de Regularização Ambiental. 

Assim sendo, a ação que deve ser realizada para esta instituição é o gerenciamento de 

perto, por meio de um grupo de trabalho para alinhamento da proposta por meio de reuniões 

periódicas, planejamento de iniciativas conjuntas e acompanhamento de projetos em 

execução. 

− IDAF 

O Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo (IDAF) desempenha um 

papel crucial, além dos processos de licenciamento e defesa florestal, confluindo para o 

desenvolvimento rural do estado, atuando também nas áreas de regularização fundiária e 

educação e conscientização ambiental.  

No que concerne a regularização fundiária, a efetivação do Cadastro Ambiental Rural 

(CAR), é uma importante ferramenta para integração de informações ambientais das 

propriedades e posses rurais, por meio de base de dados que permite o controle, 

monitoramento, planejamento ambiental e econômico, sendo efetivo no combate ao 

desmatamento.  

Atualmente os produtores que aderiram ao CAR, podem aderir via IDAF ao Programa de 

Regularização Ambiental (PRA). Criado em pela Lei nº 12.651/2012, este programa é 

composto por um conjunto de ações que são implementadas dentro das propriedades rurais 

cadastradas, visando a adequação e regularização ambiental dos imóveis, como 

recuperação e restauração de Áreas de Proteção Ambiental, tais como as Reservas Legais 

(RL), mata ciliares, nascentes e topos de morros. O produtor que aderir ao programa passa 

a ter vários benefícios, como recomposição de passivos, conforme a lei federal 

12.651/2012, demarcação de RL em percentuais inferiores, suspensão de sanções 

decorrentes de infração de supressão de irregular de vegetação, além de prazos 

diferenciados para regularização ambiental, assim como a possibilidade de plantio 

intercalado com as espécies recuperadas, ou seja, implementação de SAF’s. 

Neste sentido, o IDAF se apresenta como um parceiro importante para este projeto, 

sobretudo no que concerne à capilaridade com os produtores rurais por meio do CAR e do 

PRA, sobretudo no que se refere a linha de ação do PAT capixaba para a criação dos 
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Refúgios Particulares junto aos produtores rurais. Desse modo, é essencial que o IEMA 

faça acordos de cooperação técnica de modo a compatibilizar esta ação específica do  

Plano de Ação, demandando apenas recursos financeiros para recursos audiovisuais, 

contratação de profissional para palestra e condução de encontros com produtores rurais e 

fomento a produção de mudas de espécies alvo.  

Desse modo, dentro da análise de Stakeholders, o IDAF pode ser classificado com alta 

influência, pois se trata da principal autarquia que atua no Cadastro Ambiental Rural, bem 

como a implementação do Programa de Regularização Ambiental, convergindo assim para 

um alto interesse para os objetivos deste PEA. Desta maneira, a ação que deve ser 

realizada para esta instituição é o gerenciamento de perto, por meio de um grupo de 

trabalho para alinhamento da proposta, por meio de reuniões periódicas, planejamento de 

iniciativas conjuntas e acompanhamento de projetos em execução. 

− SEDU 

A Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo (SEDU-ES) é o órgão responsável 

pela formulação, implementação e avaliação das políticas de educação no estado, com o 

objetivo de garantir ensino de qualidade para todos os alunos da rede pública estadual. 

Esta Secretaria atua na gestão das escolas, formação de professores, desenvolvimento de 

currículos, e implementação de programas e projetos que visam melhorar os índices de 

aprendizado e promover a inclusão educacional. 

A secretaria também desempenha um papel importante em parcerias com outras 

instituições para fomentar a educação em áreas específicas, como a educação ambiental, 

tecnológica e científica. Destaca-se sua atuação por meio de iniciativas de forma 

colaborativa com a FAPES em programas de iniciação científica, desse modo, conectando 

estudantes da rede pública a oportunidades que ampliem seu conhecimento e incentivem 

o desenvolvimento de habilidades práticas e/ou teóricas8. 

Por meio da análise de Stakeholders, A SEDU pode ser classificada com alta influência, 

pois se trata do principal órgão responsável pela implementação da política pública de 

educação, uma vez que este PEA está ancorado na proposta de educação e ciência cidadã, 

tendo a classificação de alto interesse, sobretudo nas demandas do Novo Ensino Médio, 

como a aprendizagem baseada em projetos, assim como os projetos de vida, com a 

 
8 Secretaria de Educação (SEDU). Disponível em: https://sedu.es.gov.br/. Acessado em 24/11/2024. 

https://sedu.es.gov.br/
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possibilidade de ofertar disciplinas eletivas para as escolas. Desta maneira, a ação que 

deve ser realizada para esta instituição é o gerenciamento de perto, por meio de um grupo 

de trabalho para alinhamento da proposta por meio de reuniões periódicas, planejamento 

de iniciativas conjuntas e acompanhamento de projetos em execução. 

− Secretarias Municipais de Meio Ambiente 

Secretaria de Meio Ambiente de Santa Maria de Jetibá - tem como competências a 

estruturação, coordenação, controle e execução da política municipal de meio ambiente. 

Atualmente sua atuação se concentra na parte de licenciamento ambiental municipal, mas 

já teve histórico de atuação em Educação Ambiental, em parceria com escolas e Secretaria 

de Educação. É de fundamental importância que as ações do PAT possam agregar para a 

execução da política municipal de meio ambiente a sensibilização para com as espécies 

ameaçadas do município9.   

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Mateus - busca consolidar a Política 

Municipal de Meio Ambiente, realizando o licenciamento, monitoramento e fiscalização de 

atividades que possam impactar a qualidade ambiental. Suas ações incluem a promoção 

de educação ambiental para conscientizar a comunidade e a conservação de espécies 

ameaçadas de extinção, visando proteger a biodiversidade local. Além disso, a Secretaria 

incentiva pesquisas e estudos para difundir a preservação ambiental, monitora níveis 

sonoros e avalia a balneabilidade das praias, fortalecendo a sustentabilidade no 

município10. Importante destacar que sobre as ações e parcerias que possam fortalecer as 

iniciativas de educação ambiental e a conservação de espécies ameaçadas listadas no 

município, fundamentais para o PAT-Capixabas Gerais. 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo de Cachoeiro do Itapemirim 

(SEMURB) - tem atuação em políticas públicas municipais de meio ambiente e urbanismo, 

bem como atuação na sensibilização e promoção do conhecimento ecológico, controles 

ambientais e na conservação da Mata Atlântica, que são essenciais para a manutenção do 

habitat das espécies ameaçadas identificadas no PAT-Capixabas Gerais  no município11. 

Tais ações e parcerias são fundamentais para implementação dos objetivos que 

 
9 Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá. Disponível em: https://pmsmj.es.gov.br/portal/. Acessado em: 

16/11/2024. 
10 Prefeitura Municipal de São Mateus. Disponível em: https://saomateus.es.gov.br/. Acessado em: 

16/11/2024. 
11 Prefeitura Municipal de Cachoeiro do Itapemirim. Disponível em> https://www.cachoeiro.es.gov.br/meio-

ambiente-semma_old/. Acessado em: 16/11/2024. 

https://pmsmj.es.gov.br/portal/
https://saomateus.es.gov.br/
https://www.cachoeiro.es.gov.br/meio-ambiente-semma_old/
https://www.cachoeiro.es.gov.br/meio-ambiente-semma_old/
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contemplam a promoção de educação ambiental e a conservação das espécies 

ameaçadas.  

− Secretarias Municipais de Educação 

Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria de Jetibá -  Conforme disponível na 

página eletrônica, esta secretaria trata-se de órgão ligado diretamente ao chefe do Poder 

Executivo Municipal, com a responsabilidade em assegurar a organização eficaz do ensino 

e da aprendizagem, além de ofertar a educação infantil e o ensino fundamental. Importante 

ressaltar que tal secretaria teve um protagonismo importante, sobretudo na realização de 

feiras científicas, que envolviam as escolas municipais, podendo ser um ponto de atenção 

para o desenvolvimento de trabalho com ciência cidadã, dando enfoque a educação 

ambiental12.  

Secretaria Municipal de Educação de São Mateus - tem como objetivo assegurar a 

organização eficaz do ensino e da aprendizagem, ofertando Educação Infantil e Ensino 

Fundamental. É por meio desta secretaria que se desenvolve políticas pedagógicas para 

promover a interação entre escolas, pais, alunos e comunidades, e busca o bem-estar dos 

estudantes por meio de atividades culturais e esportivas fora da sala de aula. Esta interação 

é essencial para as ações deste projeto, uma vez que a abordagem educativa permite o 

desenvolvimento da compreensão mais profunda sobre o funcionamento dos ecossistemas 

locais e da importância das espécies para o equilíbrio ecológico. Desta maneira, a 

conscientização sobre as ameaças que essas espécies enfrentam, como a perda de 

habitat, a poluição e outras pressões antrópicas, permite que a comunidade perceba a 

importância de práticas sustentáveis e do respeito à legislação ambiental13. Um ponto 

importante que precisa ser analisado com maior detalhe sobre a atuação desta Secretaria 

na promoção do desenvolvimento da tecnologia na educação, que permite, conforme 

consta em sua página eletrônica, assegurar padrões de qualidade de ensino e 

implementação de políticas públicas que democratizam o acesso ao Ensino Fundamental 

e favorecem a inclusão social. 

Secretaria Municipal de Educação de Cachoeiro do Itapemirim (SEME) - Responsável pela 

gestão e manutenção do sistema municipal de ensino, com cerca de 81 escolas de 

 
12 Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá. Disponível em: https://pmsmj.es.gov.br/portal/. Acessado 

em: 16/11/2024. 
13 Prefeitura Municipal de São Mateus. Disponível em: https://saomateus.es.gov.br/. Acessado em: 

16/11/2024. 

https://pmsmj.es.gov.br/portal/
https://saomateus.es.gov.br/
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educação infantil e fundamental em áreas urbanas e rurais, visando a promoção de políticas 

públicas de democratização do acesso à educação e capacitação de profissionais, Além 

disso, pode ser um ator importante para a integração da educação ambiental em suas 

práticas pedagógicas, permitindo conscientizar alunos e a comunidade sobre a importância 

da conservação de espécies ameaçadas no município14.  

As secretarias de Meio Ambiente e de Educação dos municípios de São Mateus, Cachoeiro 

do Itapemirim e Santa Maria de Jetibá, foram classificadas para o planejamento deste PEA 

como sendo de baixa influência, uma vez que estas podem ser vistas como atores 

essenciais para a fase de execução. Contudo, ao analisar pela perspectiva da execução, 

ela se encontra nesta fase como de alto interesse. Neste caso específico, quando  

considerado que haverá uma influência futura, ou seja, na fase de aplicação, é fundamental 

traçar estratégias específicas para integrá-las mais ativamente desde o início da 

implementação do plano. Dentre as principais ações a serem planejadas são:  

− O engajamento progressivo por meio de reuniões de planejamento conjuntas, 

workshops de capacitação, e sua inclusão na Rede Capixabas Gerais; 

− Comunicação estruturadas, mantendo estas secretarias como informadas durante a 

fase de elaboração do plano que será apresentado ao FUNDEMA, utilizando a Rede 

Capixabas Gerais como um instrumento eficaz de comunicação.  

− Traçar parcerias estratégicas com instituições locais que possuam boas relações 

com estas secretarias, possibilitando uma amplificação de sua influência na sua 

elaboração, como o caso das associações de produtores rurais, sindicatos rurais, 

entre outros.  

− Oferecer cursos de capacitação focados em educação ambiental e gestão de 

projetos que possam fortalecer as secretarias e prepará-las para uma participação 

mais ativa, sobretudo para a elaboração de projetos complementares ao PEA.  

− E a identificação de recursos e apoio que as secretarias visam aumentar sua 

influência e envolvimento, essenciais para a implementação das ações deste PEA 

assim como os possíveis projetos de desdobramentos. 

 

 

 
14 Prefeitura Municipal de Cachoeiro do Itapemirim. Disponível em> https://www.cachoeiro.es.gov.br/meio-

ambiente-semma_old/. Acessado em: 16/11/2024. 

https://www.cachoeiro.es.gov.br/meio-ambiente-semma_old/
https://www.cachoeiro.es.gov.br/meio-ambiente-semma_old/
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12.3.2. Outros Atores Importantes a nível Municipais  

 

− CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM 

Para o território do Município de Cachoeiro de Itapemirim, durante a fase de planejamento 

do projeto para a captação de recursos, estes atores como a Pastoral da Ecologia, o 

Instituto Gota Verde, Sindirochas, IPAC, Menthor Soluções, AABRI e a ONG Trilhas foram 

classificados como possuir um alto interesse, mas com pouca influência nesta fase. Desta 

maneira, tal status reflete sua importância como participantes motivados e comprometidos 

com a agenda do projeto, mas com um alcance de decisão mais restrito nesta etapa inicial. 

Contudo, é importante frisar que tais atores irão fazer parte da REDE PAT Capixaba Gerais, 

sendo fundamental que nesta etapa de elaboração de plano, estes atores sejam 

consultados, garantindo assim uma participação efetiva, com arranjo do projeto mais 

adequado para a fase de implementação.  

No entanto, com o avanço para a fase de execução, esses mesmos atores assumem um 

papel mais relevante e influente no nível de território. Desta maneira, a atuação destes 

atores se torna essencial para a implementação efetiva do PEA, por meio de ações de 

educação, extensão rural, governança e envolvimento comunitário. Essa mudança para um 

status de alta influência e alto interesse contribuirá para a uma melhor execução das 

atividades deste PEA.  

− PRÊMIO BIGUÁ – A Gazeta 

O Prêmio Biguá é uma premiação voltada para iniciativas de destaque em sustentabilidade 

e preservação ambiental, tendo como iniciativa a Rede Gazeta Sul do Espírito Santo. Este 

prêmio reconhece e valoriza as melhores práticas e projetos desenvolvidos por instituições, 

organizações da sociedade civil, empresas, estudantes e cidadãos que promovam a 

preservação do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável no estado.  

Neste, o referido prêmio estimula as práticas sustentáveis, por meio de desenvolvimento 

de projetos e atividades que promovam a redução de impactos ambientais e a recuperação 

de ecossistemas. Permite assim, por meio do reconhecimento de tais práticas, pela 

premiação, fomentar o engajamento da sociedade em busca de soluções em nível local, 

mas com impacto significativo em termos de território  

Além disso, o Prêmio Biguá ajuda a divulgar iniciativas que podem influenciar políticas 

públicas, estimular parcerias e incentivar uma cultura de sustentabilidade e respeito ao meio 
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ambiente. Além disso, ele reforça o papel das ações coletivas e individuais na construção 

de um futuro sustentável para o Espírito Santo e para o Brasil. 

A rede gazeta, por meio do Prêmio Biguá pode ser um excelente parceiro desse projeto, no 

sentido de estimular as escolas e Organizações Não Governamentais em pensarem as 

iniciativas previstas neste Plano, como o Projeto Ciência Cidadã, da iniciativa de criação 

dos Refúgios Particulares, assim como as iniciativas de Turismo Científico e Rural ao redor 

das espécies alvos.  

Na análise de Stakeholders, a Rede Gazeta, por meio do Prêmio Biguá, pode ser 

classificada com baixa influência na estruturação e execução deste PEA por ser uma 

instituição privada, contudo, é importante destacar que ela se enquadra enquanto alto 

interesse devido às várias iniciativas realizadas no território de Cachoeiro do Itapemirim.  

Neste sentido, a ação recomendada seria manter informada. Desse modo, recomenda-se 

o estabelecimento de canal de comunicação regular com a Rede Gazeta para manter a 

instituição informada sobre os avanços, eventos e resultados do PEA, podendo ser 

incluídos boletins informativos, convites para eventos de apresentação de resultados e 

participação em workshops. Outro ponto fundamental, que deve ser considerada uma 

proposta de parceria para a divulgação de atividades e conquistas do PEA por meio da 

mídia local, aproveitando o Prêmio Biguá como uma plataforma para destacar boas práticas 

e promover maior engajamento comunitário. Dessa maneira, tal abordagem ajudaria a 

manter o interesse da Rede Gazeta, valorizando sua contribuição e ampliando a visibilidade 

do PEA, exigindo uma participação mais indireta na execução do programa. 

− SANTA MARIA DE JETIBÁ 

 
No município de Santa Maria de Jetibá, os atores listados desempenham um papel 

relevante na implementação do PEA. Embora apresentem alto interesse, seu poder de 

influência na fase de planejamento para a captação de recursos é limitado para a fase de 

planejamento do projeto e captação de recursos. 

No entanto, durante a fase de execução do projeto, esses atores podem assumir alta 

influência em nível de território, desempenhando um papel essencial para o sucesso das 

ações previstas.  

Os principais atores são: 
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− AMPARO: Com atuação na pesquisa de plantas medicinais, podendo contribuir por 

meio de conhecimento sobre biodiversidade local e práticas sustentáveis, 

promovendo integração com a comunidade. 

− COOPERFRUIT: Atuando na comunicação com os produtores, pode desempenhar 

um papel fundamental na disseminação de informações e no engajamento da 

comunidade rural para os objetivos do PEA.  

− Escola Familiar Agrícola de Garrafão: Com foco na educação, pode ajudar a 

integrar o PEA aos currículos escolares, assim como capacitar jovens em práticas 

de sustentabilidade e educação ambiental. Forte parceiro para implementar a ação 

de Ciência Cidadã.  

− EEEFM Frederico Boldt: Ator importante nas áreas de pesquisa e educação, capaz 

de fornecer suporte acadêmico e fomentar projetos de iniciação científica que 

complementem as ações do PEA, sobretudo na ação de Ciência Cidadã. 

− EEEFM Alto Rio Possmoser: Com forte atuação em pesquisa e educação, pode 

contribuir significativamente para a execução de atividades pedagógicas e de 

pesquisa, ajudando a formar uma base de conhecimento e engajamento local, e com 

possibilidade de atuação na proposta de Ciência Cidadã. 

Na fase de execução, a influência desses atores é amplificada, sendo determinantes para 

a implementação bem-sucedida das ações do PEA em Santa Maria de Jetibá, fortalecendo 

a rede de apoio e promovendo a sustentabilidade do projeto a longo prazo. 

− SÃO MATEUS 

Para o território de São Mateus, vários atores apresentam um papel significativo na 

implementação do PEA. Embora possuam alto interesse e engajamento, seu poder de 

influência na fase de planejamento para a captação de recursos foi visto como limitado. 

Contudo, na fase de execução, esses atores podem passar a exercer uma alta influência 

em nível territorial, contribuindo diretamente para a efetividade e sucesso do projeto. Entre 

esses atores estão: 

− UFES/IDERMA: Com foco em comunidades tradicionais e ONGs, desempenha um 

papel importante em mobilizar conhecimento técnico e fortalecer as ações locais do 

PEA. 
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− UFES/CEUNES: Atua em múltiplas frentes, incluindo pesquisa, educação e apoio às 

comunidades tradicionais, aumentando o alcance das ações de capacitação e 

mobilização social. 

− CBH São Mateus: Com atuação em diversos outros setores, sua participação pode 

agregar valor à gestão de recursos hídricos e sustentação ambiental do projeto. 

− UFES/LEBIO: Ator essencial na pesquisa, que pode fornecer suporte técnico e 

científico durante a execução do PEA. 

− ICMBIO: Focado em educação e nas comunidades tradicionais, seu envolvimento é 

crucial para o alinhamento com políticas de conservação e práticas sustentáveis. 

− Centro Tamar: Sua expertise em pesquisa, educação e publicidade o torna um 

aliado importante para sensibilização e conscientização ambiental das ações 

previstas no PEA. 

− Projeto Araçá: Com enfoque em educação e agroecologia, pode contribuir com 

práticas sustentáveis e projetos educativos que envolvem a comunidade, sobretudo 

nas ações de refúgios particulares previstos no PEA.  

Na fase de execução do PEA, esses atores se tornam fundamentais, ampliando seu papel 

de suporte para uma influência decisiva e assertiva, colaborando para integrar a educação 

ambiental, fortalecer as parcerias e promover ações de conservação das espécies 

ameaçadas no município. 

12.3.2 Minas Gerais 

 

− FAPEMIG 

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) é uma fundação 

que tem como premissa apoiar a pesquisa científica, tecnológica e a inovação no estado 

de Minas Gerais, por meio do financiamento de projetos de pesquisa, bolsas para 

estudantes e pesquisadores, além de promover o desenvolvimento científico e tecnológico 

em diversas áreas do conhecimento. 

Trata-se de uma importante instituição de fomento que colabora com universidades, centros 

de pesquisa, empresas e o governo, visando o fortalecimento da produção científica e o 
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desenvolvimento tecnológico em diversas áreas. Além disso, incentiva a interação entre o 

setor acadêmico e o setor produtivo, visando aplicar a ciência de forma prática e inovadora. 

A FAPEMIG pode desempenhar um papel crucial na viabilização de projetos de Ciência 

Cidadã, pois oferece suporte financeiro e estrutural que facilita a integração entre 

pesquisadores e a comunidade, sendo o Programa Institucional de Apoio à Iniciação 

Científica e Tecnológica na Modalidade de Iniciação Científica As bolsas PIBIC - Júnior, 

uma perspectiva importante, sobretudo por esta modalidade ser de fluxo contínuo, bastando 

que haja articulação de qualquer instituição e ou centro de pesquisas em nível superior.  

Neste sentido, observa-se que para o caso de Minas Gerais, a aplicação do projeto PAT de 

Ciência e Cidadã necessita estar articulado com a atividade de envolvimento das 

instituições de pesquisa nos territórios no PAT Capixaba Gerais. Neste sentido, uma das 

ações necessárias em um primeiro momento é identificar quais instituições de ensino e 

pesquisa superior em Minas Gerais podem aderir ao Projeto em questão. Posteriormente, 

deve ser fundamental que o IEF realize um acordo de Cooperação Técnica com a 

FAPEMIG, visando a construção do projeto Ciência Cidadã.  

No caso do Estado de Minas Gerais, outra ação que deve ser pensada trata da origem do 

recurso. Diferente do Estado do Espírito Santo, Minas Gerais ainda não possui um fundo 

estadual de meio ambiente. Uma política pública identificada no Estado, trata-se do ICMS 

Ecológico, mas a sua destinação é realizada diretamente aos municípios.   

Desse modo, dentro da análise de Stakeholders, a FAPEMIG pode ser classificada com 

alta influência, pois se trata da principal autarquia de fomento à pesquisa, e pode ser 

analisada como tendo alto interesse. Assim sendo, a ação que deve ser realizada para esta 

instituição é o gerenciamento de perto, por meio de um grupo de trabalho para alinhamento 

da proposta por meio de reuniões periódicas, planejamento de iniciativas conjuntas e 

acompanhamento de projetos em execução. 

− IEF 

Importante destacar a atuação do Instituto Florestal de Minas Gerais (IEF-MG), além de ser 

a coexecutora do PAT-Capixaba Gerais, este apresenta em sua estrutura programas e 

iniciativas que vão de encontro com as proposições deste Plano de Ação. Destaca-se o 

Programa de Regularização Ambiental (PRA), que busca adequar propriedades rurais às 

exigências ambientais, incentivando práticas sustentáveis e a recuperação de áreas 
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degradadas. Além disso, a atuação em Educação Ambiental, por meio de projetos de 

sensibilização e conscientização da população sobre a importância da preservação 

ambiental e da adoção de práticas sustentáveis.  

Cabe ressaltar que o IEF tem um papel crucial no município de Conselheiro Pena, por ser 

o órgão gestor do Parque Estadual Sete-Salões, além do fato de possuir corpo técnico já 

mobilizado para nas discussões do “Pró-espécie: Estratégia Nacional para a Conservação 

de Espécies Ameaçadas. Além disso, há um processo de criação de uma Área de Proteção 

Ambiental em nível estadual, da serra do Padre Ângelo, ao qual ocorrem espécies recém 

descobertas.   

O IEF-MG também desempenha um papel significativo na conservação da biodiversidade, 

por meio do Programa de Proteção de Espécies Ameaçadas, que inclui pesquisas e 

medidas específicas para a preservação da fauna e flora em risco de extinção. Essas ações 

são complementadas por iniciativas de recuperação de áreas degradadas, que visam 

restaurar a biodiversidade e os serviços ambientais. Com essas estratégias, o instituto 

promove a interação entre conservação ambiental, educação e desenvolvimento 

sustentável, garantindo um manejo equilibrado dos recursos naturais de Minas Gerais15. 

Sendo assim, dentro da análise de Stakeholders, o IEF pode ser classificado com alta 

influência, pois se trata do órgão executor do PAT-Capixabas-Gerais, além do fato de ser 

o órgão ambiental do Estado de Minas Gerais, colocando-o como sendo de alto interesse. 

Dessa maneira, a ação que deve ser realizada para esta instituição é o gerenciamento de 

perto, por meio de um grupo de trabalho para alinhamento da proposta por meio de reuniões 

periódicas, planejamento de iniciativas conjuntas e acompanhamento de projetos em 

execução. 

− EMATER 

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (Emater–

MG), desempenha uma excelente atuação para a promoção da sustentabilidade ambiental 

e no desenvolvimento econômico das áreas rurais, atuando em mais 800 municípios, com 

atendimento de aproximadamente 350 mil produtores. Suas ações contribuem para a 

 
15 Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais (IEF). Disponível em: https://www.ief.mg.gov.br/. Acessado 

em: 16/11/2024. 

https://www.ief.mg.gov.br/
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autonomia dos agricultores e a preservação ambiental, estimulando práticas que aliam 

produtividade e conservação. 

Destaca-se sua atuação em diversas áreas, como sendo as mais importantes na 

assistência técnica aos produtores rurais, desenvolvimento de projetos em práticas 

agrícolas sustentáveis e produção agroecológica, inovação no campo e apoio a cadeia 

produtiva locais16.  

Desse modo, dentro da análise de Stakeholders, a EMATER pode ser classificado com alta 

influência, pois se trata da principal autarquia que atua na assistência técnica e extensão 

rural, visando às práticas sustentáveis, e pode ser analisada como tendo alto interesse, 

sobretudo no suporte à aplicação do Programa de Regularização Ambiental. Assim sendo, 

a ação que deve ser realizada para esta instituição é o gerenciamento de perto, por meio 

de um grupo de trabalho para alinhamento da proposta por meio de reuniões periódicas, 

planejamento de iniciativas conjuntas e acompanhamento de projetos em execução. 

− SEE 

A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE-MG) é o órgão responsável 

pela formulação, implementação e gestão das políticas públicas de educação no estado, 

por meio da promoção de uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa para os 

estudantes da rede estadual de ensino, visando o desenvolvimento integral dos alunos e a 

preparação para a cidadania e o mundo do trabalho. 

Destaca-se sua atuação, para além das atividades a gestão da rede de ensino pública em 

Minas Gerais, o desenvolvimento e elaboração do currículo escolar, e formação do corpo 

técnico de professores, e o estabelecimento de parcerias com demais instituições. Tais 

parcerias são realizadas com instituições públicas e privadas, visando o estabelecimento 

de programas especiais que visam a inovação no ensino bem como o fortalecimento de 

áreas específicas do conhecimento17. 

Por meio da análise de Stakeholders, A SEE pode ser classificada com alta influência, pois 

se trata do principal órgão responsável pela implementação da política pública de educação 

no Estado de Minas Gerais, além disso, tem a classificação de alto interesse, sobretudo 

 
16 Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER-MG). Disponível 

em: https://www.emater.mg.gov.br. Acessado em: 24/11/2024. 
17 Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE-MG). Disponível em: 

https://www.educacao.mg.gov.br/. Acessado em: 16/11/2024. 

https://www.emater.mg.gov.br/
https://www.educacao.mg.gov.br/
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nas demandas do Novo Ensino Médio, como a aprendizagem baseada em projetos assim 

como os projetos de vida, assim como a possibilidade de ofertar disciplinas eletivas para 

as escolas. Desta maneira, a ação que deve ser realizada para esta instituição é o 

gerenciamento de perto, por meio de um grupo de trabalho para alinhamento da proposta 

por meio de reuniões periódicas, planejamento de iniciativas conjuntas e acompanhamento 

de projetos em execução. 

− Secretaria de Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de 

Educação de Conselheiro Pena 

As secretarias de Meio Ambiente e de Educação de Conselheiro Pena18 foram classificadas 

para o planejamento deste PEA como sendo de baixa influência, uma vez que estas podem 

ser vistas como atores essenciais para a fase de execução. Contudo, ao analisar pela 

perspectiva da execução, ela se encontra nesta fase como de alto interesse. Devem ser 

seguidas as mesmas estratégias que foram definidas para as do Espírito Santo. 

− Conselheiro Pena 

Para o município de Conselheiro Pena, foram identificados e analisado os atores com alto 

interesse, mas exercem pouco poder de influência nesta fase de planejamento do projeto 

e de captação de recursos. No entanto, durante a fase de execução, estes atores mudam 

a sua importância e influência, passando para alto, o que os torna fundamentais para a 

implementação do PEA em nível local. Os principais atores e suas áreas de atuação são: 

− CEIM Luiz Gustavo Pereira: Com atuação na área de educação, tem potencial para 

integrar as ações do PEA ao contexto escolar, promovendo a conscientização e a 

participação dos estudantes, sobretudo na aplicação da ação Ciência Cidadã.  

− Instituto Terra: Forte na educação ambiental, pode contribuir com programas de 

ensino e formação que reforçam os princípios sustentáveis do PEA, podendo ser um 

ator importante para a ação de refúgios particulares.  

− Ecovila Pe. Martinho: Com foco em educação, pode atuar como um centro de 

referência para práticas de sustentabilidade e aprendizagem comunitária. 

 
18 Prefeitura Municipal de Conselheiro Pena. Disponível em: https://www.conselheiropena.mg.gov.br/. 

Acessado em: 24/11/2024. 

https://www.conselheiropena.mg.gov.br/
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− LEO Clube CP: Atuante em teatro e mobilização social, pode apoiar na 

disseminação de informações, engajamento cultural e promoção de eventos que 

incentivem a participação popular. 

− E.M Amado Lima: A escola tem capacidade de implementar atividades do PEA no 

currículo escolar e apoiar projetos de conscientização ambiental, sendo um ator 

importante para implantar ações da Ciência Cidadã.  

− ASPRANGELO: Com foco em pesquisa e educação, pode contribuir para o 

desenvolvimento de estudos e programas que fortaleçam as ações do PEA. 

− Brigada Municipal: Atua em pesquisa, educação e agroecologia, sendo um parceiro 

valioso para implementar projetos práticos que envolvam a comunidade e práticas 

sustentáveis. 

− Lions Clube: Importante ator na educação e em ações comunitárias, pode colaborar 

com campanhas de conscientização e eventos educacionais. 

− Associação Araucária: Com atuação em educação, agroecologia e governo, pode 

ajudar a consolidar políticas de sustentabilidade e práticas de conservação 

ambiental. Este ator pode contribuir para implementação dos refúgios particulares.  

− Café Frei Caneca: Promove a educação e práticas de agroecologia, oferecendo 

apoio para projetos que valorizam a agricultura sustentável e o conhecimento 

tradicional. Também importante para implementar os refúgios particulares.  

− CIAAT: Focado em pesquisa, educação e agroecologia, pode contribuir com 

capacitação, desenvolvimento de projetos de pesquisa aplicada e práticas 

sustentáveis. 

Durante a execução, esses atores são essenciais para assegurar a eficácia das ações do 

PEA, promovendo uma implementação integrada e adaptada às necessidades do Município 

de Conselheiro Pena.  

12.4 Orientações para Captação de Recurso para Sustentabilidade do Projeto de 

Educação Ambiental do Plano de Ação Territorial (PAT) Capixaba Gerais 

12.4.1 Espírito Santo 

 

− Propostas de Captação de Recursos via FUNDEMA. 
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Para a implementação deste projeto no Espírito Santo, é fundamental que o Instituto 

Estadual de Meio Ambiente (IEMA) faça uma solicitação via FUNDEMA. Para tanto é 

necessário realizar a identificação das prioridades e elaborar um projeto detalhado, que 

deve incluir objetivos, justificativa, metodologia e orçamento. Assim sendo, o projeto é 

submetido ao órgão gestor do fundo, que vai avaliar a proposta considerando a viabilidade 

técnica e relevância ambiental. É possível que dentro do processo possa incluir ajustes 

solicitados pela comissão ou conselho que gerencia o fundo.  

Após a aprovação, é formalizado um convênio que estabelece as condições de repasse. A 

autarquia então executa o projeto conforme o cronograma acordado e realiza a prestação 

de contas ao final, detalhando despesas e atividades, para assegurar a transparência e 

conformidade com as diretrizes do fundo. 

No caso específico do Espírito Santo, todas as ações elencadas neste Plano podem ser 

apresentadas ao FUNDEMA de forma mais detalhada, seguindo o modelo de elaboração 

de projetos: 

Comunicação 

No que concerne à comunicação, é essencial o desenvolvimento de estratégias a serem 

trabalhadas na Rede, permitindo que os demais atores, possam participar tanto da etapa 

de elaboração do projeto, bem como na própria execução do projeto em um período mínimo 

de 4 anos. 

Para a etapa de elaboração do projeto é essencial estabelecer uma comunicação ativa 

entre as instituições, como INCAPER, IDAF, SEDU e FAPES, por meio de reuniões de 

acompanhamento e atualizações periódicas. Esta comunicação se insere dentro de uma 

das etapas para a criação e funcionamento do Grupo de Trabalho Institucional do PEA (GT-

PEA).  

O uso da identidade visual da REDE torna-se de um instrumento essencial para fortalecer 

o reconhecimento deste PEA pelos parceiros assim como para o público-alvo desta política 

pública. 

Estabelecer canais de comunicação regulares com as comunidades locais, escolas e outras 

partes interessadas. Este canal pode ser feito via e-mail institucional do projeto, FAQ, assim 

como o uso das redes sociais, como Instagram, facebook, bluesky, e canais telegram e 

whatsapp.  
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Articulação e Agendas Institucionais 

No que concerne à fase de elaboração de projeto e captação de recurso é essencial, para 

dar robustez a proposta, incluir as instituições parceiras, como IDAF, INCAPER, FAPES e 

SEDU, demandando assim a apresentação da proposta visando o alinhamento de 

atividades, ações e responsabilidades de cada instituição. Importante ressaltar que estes 

atores foram mapeados enquanto alto interesse e influência, os colocando na categoria de 

gerenciamento próximo (gerenciar de perto), classificando-as como atores essenciais para 

o PEA.   

Neste sentido, é fundamental que seja criado um Grupo de Trabalho Institucional (GT-PEA) 

com estes atores para a elaboração conjunta do projeto a ser submetido ao FUNDEMA, 

alinhando os compromissos de cada instituição. Dessa maneira, a criação de um grupo de 

trabalho com estas instituições demanda uma série de atividades que precisam ser 

realizadas, como:  

a) Formalização, por meio de convite para reuniões com cada instituições parceiras, 

detalhando os objetivos, escopo e importância do projeto; 

b) Reuniões de apresentação deste PEA no contexto do PAT-Capixaba Gerais, de 

forma a discutir as linhas de ações, responsabilidades de cada instituição; 

c) Definição dos representantes de cada instituição para compor o grupo de trabalho; 

d) Elaboração de um cronograma de reuniões e atividades a ser trabalhada pelo GT, 

com intuito de realizar um alinhamento das ações para a captação de recursos.  

e) Distribuição de atividades para cada instituição na implementação do PEA, dentro 

do contexto de captação de recurso via FUNDEMA; 

f) Realização de encontros do GT para apresentação e discussão da proposta. Neste 

momento pode ser interessante apresentar para a REDE, como forma de alinhar 

com os atores locais, uma vez que estes serão essenciais para a implementação; 

g) Elaborar um termo de compromisso e ou de cooperação entre as instituições de 

forma a garantir a formalização da proposta do PEA. 

h) Manter uma comunicação ativa entre os membros do GT, promovendo reuniões de 

acompanhamento e atualizações periódicas sobre o andamento do projeto. 

No caso dos atores locais, estes precisam estar engajados na execução deste PEA. 

Embora o processo de elaboração deste projeto deva receber uma atenção maior da Rede 

Capixaba Gerais, uma vez que as ações em nível local serão compartilhadas com estes 
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atores. Além disso, é fundamental que as ações previstas possam ter desdobramentos para 

demais projetos via iniciativa da sociedade civil em parceria com os municípios.  Para tanto 

algumas ações precisam ser seguidas: 

a) Estabelecer um calendário de reuniões com a REDE Capixaba Gerais, que podem 

ser encontros presenciais ou virtuais com os atores locais de forma a apresentar os 

objetivos, ações e importância do PEA, assim como traçar estratégias e ações 

específicas no território; 

b) Realizar um planejamento estratégico da REDE, com missão, visão, metas e 

indicadores de ação do grupo, construindo assim um ambiente de discussão e 

tomadas de decisão com objetivos claros. Assim será possível criar um plano de 

longo prazo para o PEA; 

c) Criar um programa de capacitação da REDE Capixaba Gerais, oferecendo 

treinamentos para os atores locais sobre os principais aspectos do PEA, as 

temáticas transversais do projeto, assim como cursos de elaboração e gestão de 

projetos e captação de recursos; 

d) Estimular os atores locais a desenvolverem projetos complementares com base no 

aprendizado e nas experiências adquiridas durante a execução do PEA; 

e) Prestar apoio técnico e operacional, para que os atores locais possam executar as 

atividades de forma eficiente; 

f) Canal de comunicação ativo por meio de grupo de mensagens instantâneas ou uma 

plataforma online, para troca de informações e atualizações; 

g) Firmar parcerias formais ou informais com organizações da sociedade civil para 

fortalecer a execução do projeto; 

h) Realizar ações que permitam a integração das ações do PEA com as políticas e 

projetos municipais existentes para ampliar o alcance e a sustentabilidade das 

ações. 

Capacitação 

Diante das ações previstas como estratégias de sustentabilidade, é importante que seja 

disponível para a REDE Capixabas Gerais alguns cursos que são de fundamental 

importância, como forma de garantir o protagonismo local alinhado aos objetivos deste 

PEA. Desta maneira alguns cursos foram pensados, como: 
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a) Cursos de Planejamento e Gestão de Projetos, com objetivo de capacitar os atores 

locais para planejar, implementar e monitorar projetos ambientais de forma eficaz. 

Este curso abordará temáticas como ferramentas de planejamento estratégico, 

elaboração de planos de ação, gestão de cronogramas e orçamentos, 

monitoramento e avaliação de projetos;  

b) Curso de captação e elaboração de projetos, com objetivo de instrumentalizar a rede 

com técnicas de captação de recursos e elaboração de propostas para obtenção de 

financiamento para projetos que perpassam pela educação e conservação 

ambiental;  

c) Curso na área de comunicação e educomunicação, instrumentalizando os atores da 

REDE Capixabas Gerais em habilidades de comunicação, engajamento comunitário, 

com enfoque na participação social. Neste curso, pode ser oferecido técnicas de 

facilitação de reuniões, estratégias de comunicação, uso de mídias sociais para 

mobilização, e estabelecimento de canal de comunicação com as comunidades; 

d) Curso de gestão participativa e articulação em redes, com objetivo de ensinar 

métodos de trabalho em conjunto com diferentes atores, de forma a promover a 

gestão participativa e colaborativa; 

e) Curso específicos para elaboração de projetos dentro do PAT Capixabas Gerais, 

como exemplo bolsas de pesquisa júnior, tendo neste ponto o foco os professores 

da rede pública de ensino, no contexto da promoção da Ciência Cidadã.  

Participação Social 

A participação social se configura enquanto um dos pilares fundamentais para a execução 

e sucesso do Programa de Educação Ambiental (PEA). É a partir do envolvimento ativo da 

comunidade nas diversas etapas do projeto que as ações podem garantir maior aderência 

da população local, ao mesmo tempo que garante a transparência e a participação cidadã. 

Desse modo, algumas ações foram pensadas para alcance desse objetivo, sendo elas: 

a) Realizar audiências e consultas públicas para apresentar as ações do PEA, coletar 

sugestões e feedbacks da comunidade; 

b) Criar Espaços para discussão e sugestões, por meio de fóruns online e presenciais 

para que a comunidade compartilhe ideias e preocupações; 

c) Premiar e divulgar iniciativas bem-sucedidas conduzidas por cidadãos ou grupos 

comunitários que contribuam para a educação ambiental. Neste ponto é importante 

a inclusão do Prêmio Biguá da rede Gazeta; 
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d) Estabelecer plataformas de transparência do PEA onde a população possa acessar 

informações sobre o andamento do projeto e dar sugestões de melhorias, como 

sites, páginas em redes sociais, entre outros; 

e) Estimular a participação de estudantes e professores para as ações do PEA, assim 

como a possibilidade de realizar programas de mentoria, no sentido de conectar 

jovens com as ações da REDE, permitindo assim a formação de novas lideranças. 

12.4.2 Minas Gerais 

 

− Propostas de Captação de Recursos via FDD. 

 
Para a implementação deste projeto em Minas Gerais, é fundamental que as instituições 

estaduais, como a EMATER, a Secretaria de Educação, o Instituto Estadual de Florestas 

(IEF) e a FAPEMIG, elaborem uma proposta detalhada a ser submetida ao Fundo de Direito 

Difuso. Essa proposta deve incluir objetivos, justificativa, metodologia e orçamento, de 

modo a identificar as prioridades e demonstrar a relevância do projeto. Após a elaboração, 

o projeto é submetido ao órgão gestor do fundo, que avalia a viabilidade técnica e o impacto 

ambiental da proposta. Eventualmente, ajustes podem ser solicitados pela comissão ou 

conselho que gerencia o fundo. 

Após a aprovação, um convênio formaliza as condições de repasse dos recursos. As 

instituições responsáveis, em seguida, executam o projeto conforme o cronograma e 

realizam a prestação de contas ao final, detalhando as despesas e atividades para 

assegurar a transparência e a conformidade com as diretrizes do fundo. 

No caso específico de Minas Gerais, todas as ações delineadas neste plano podem ser 

apresentadas ao Fundo de Direito Difuso de forma detalhada, seguindo um modelo de 

elaboração de projetos. 

Comunicação 

É essencial desenvolver estratégias de comunicação para garantir que os atores 

interessados participem ativamente desde a elaboração até a execução do projeto. Essa 

comunicação envolve instituições como EMATER, IEF, SEE e FAPEMIG, que devem 

manter uma troca constante de informações por meio de reuniões de acompanhamento e 

atualizações regulares. A comunicação eficaz se alinha com a criação e o funcionamento 

do Grupo de Trabalho Institucional do PEA (GT-PEA), promovendo um fluxo de informações 

contínuo e colaborativo. 
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Reforça-se aqui a importância do uso identidade visual para a Rede, uma vez que é 

essencial para reforçar o reconhecimento e o engajamento tanto dos parceiros institucionais 

quanto do público-alvo. Além disso, canais de comunicação com as comunidades, como e-

mails, FAQs, redes sociais (Instagram, Facebook, Bluesky) e grupos de mensagens 

(Telegram e WhatsApp), serão estabelecidos para disseminar informações e promover 

interações. 

Articulação e Agendas Institucionais 

Na etapa de elaboração do projeto e captação de recursos, é crucial envolver instituições 

parceiras, como EMATER, IEF, Secretaria de Educação e FAPEMIG, para fortalecer a 

proposta e garantir o alinhamento das responsabilidades de cada uma. Esses parceiros, 

identificados como de alto interesse e influência, são classificados como atores essenciais 

para o PEA. A criação de um Grupo de Trabalho Institucional (GT-PEA) visa coordenar a 

elaboração conjunta do projeto a ser submetido ao Fundo de Direito Difuso. As etapas 

incluem: 

a) Formalização, por meio de convite para reuniões com cada instituições parceiras, 

detalhando os objetivos, escopo e importância do projeto; 

b) Reuniões de apresentação deste PEA no contexto do PAT-Capixaba Gerais, de 

forma a discutir as linhas de ações, responsabilidades de cada instituição; 

c) Definição dos representantes de cada instituição para compor o grupo de trabalho; 

d) Elaboração de um cronograma de reuniões e atividades a ser trabalhada pelo GT, 

com intuito de realizar um alinhamento das ações para a captação de recursos; 

e) Distribuição de atividades para cada instituição na implementação do PEA, dentro 

do contexto de captação de recurso via FDD; 

f) Realização de encontros do GT para apresentação e discussão da proposta. Neste 

momento pode ser interessante apresentar para a REDE, como forma de alinhar 

com os atores locais, uma vez que estes serão essenciais para a implementação; 

g) Elaborar um termo de compromisso e ou de cooperação entre as instituições de 

forma a garantir a formalização da proposta do PEA. 

h) Manter uma comunicação ativa entre os membros do GT, promovendo reuniões de 

acompanhamento e atualizações periódicas sobre o andamento do projeto. 

Da mesma forma que no Espírito Santo, os atores locais também precisam estar engajados 

na execução deste PEA. Assim sendo, incluir os atores de Conselheiro Pena para a Rede 
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Capixaba Gerais, permitirá que as ações nos dois estados possam ser síncronas. Desta 

maneira, segue-se os passos importantes para este território, sendo eles: 

a) Estabelecer um calendário de reuniões com a REDE Capixaba Gerais, que podem 

ser encontros presenciais ou virtuais com os atores locais de forma a apresentar os 

objetivos, ações e importância do PEA, assim como traçar estratégias e ações 

específicas no território; 

b) Realizar um planejamento estratégico da REDE, com missão, visão, metas e 

indicadores de ação do grupo, construindo assim um ambiente de discussão e 

tomadas de decisão com objetivos claros. Assim será possível criar um plano de 

longo prazo para o PEA; 

c) Criar um programa de capacitação da REDE Capixaba Gerais, oferecendo 

treinamentos para os atores locais sobre os principais aspectos do PEA, os as 

temáticas transversais do projeto, assim como cursos de elaboração e gestão de 

projetos, assim como captação de recursos; 

d) Estimular os atores locais a desenvolverem projetos complementares com base no 

aprendizado e nas experiências adquiridas durante a execução do PEA; 

e) Prestar apoio técnico e operacional, para que os atores locais possam executar as 

atividades de forma eficiente; 

f) Canal de comunicação ativo por meio de grupo de mensagens instantâneas ou uma 

plataforma online, para troca de informações e atualizações; 

g) Firmar parcerias formais ou informais com organizações da sociedade civil para 

fortalecer a execução do projeto; 

h) Realizar ações que permitam a integração das ações do PEA com as políticas e 

projetos municipais existentes para ampliar o alcance e a sustentabilidade das 

ações. 

Participação Social 

A participação social é um elemento central para garantir a efetividade do PEA. Ações como 

audiências públicas, consultas e fóruns de discussão (presenciais e online) serão 

conduzidas para coletar sugestões e feedbacks da comunidade.  

Para garantir a transparência, plataformas digitais serão usadas para disponibilizar 

informações sobre o andamento do PEA e permitir a participação cidadã. O envolvimento 

de estudantes e professores será promovido por meio de programas de mentoria, 

conectando-os às ações da REDE e preparando-os para liderar iniciativas futuras. 
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Essas abordagens asseguram que o PEA seja um projeto colaborativo, com forte apoio 

comunitário e participação ativa, promovendo impacto positivo e sustentabilidade em Minas 

Gerais. 

a) Realizar audiências e consultas públicas para apresentar as ações do PEA, coletar 

sugestões e feedbacks da comunidade; 

b) Criar Espaços para discussão e sugestões, por meio de fóruns online e presenciais 

para que a comunidade compartilhe ideias e preocupações; 

c) Premiar e divulgar iniciativas bem-sucedidas conduzidas por cidadãos ou grupos 

comunitários que contribuam para a educação ambiental; 

d) Estabelecer plataformas de transparência do PEA onde a população possa acessar 

informações sobre o andamento do projeto e dar sugestões de melhorias, como 

sites, páginas em redes sociais, entre outros; 

e) Estimular a participação de estudantes e professores para as ações do PEA, assim 

como a possibilidade de realizar programas de mentoria, no sentido de conectar 

jovens com as ações da REDE, permitindo assim a formação de novas lideranças. 
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